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 Cadernos do Semiárido, 
    

Cadernos do Semiárido, esclarecimentos
Mário de Oliveira Antonino

 do conhecimento de todos que a trilogia pobreza, fome e analfabetismo tem 

Ése constituído ao longo do tempo uma das maiores chagas da humanidade. 
Não tem sido pouco os esforços de governos e das sociedades organizadas 

por esse mundo afora no sentido de minimizarem esses males.
 Mais recentemente novos enfoques têm crescido muito em preocupações 
e interesse por parte de estudiosos de futuro e até em decorrência de 
constatações das transformações econômicas e sociais nos diversos 
continentes. A questão demográfica onde o crescimento populacional tem taxas 
muito mais altas na camada dos pobres em comparação com o da camada dos 
ricos; os recursos hídricos, a sustentabilidade ambiental, dentre outras que 
passaram a ser o cerne das muitas questões estratégicas para um futuro próximo.
Se temas como educação e saúde avançam com lentidão, exceto nos países do 
1º mundo, as áreas da ciência e da tecnologia nos surpreendem constantemente 
com saltos verdadeiramente fantásticos.
 E é por isso que temos diante de nós desafios que envolvem intelecto, 
coração e muito desejo se servir. Como avançar em áreas de baixa educação? 
Como progredir convivendo com políticas públicas frágeis e descontinuadas? 
Como diminuir o fosso entre regiões ricas e outras muito pobres?
 Para nós, o grande mérito desses Cadernos de Convivência com a Seca 
está no transmitir informações seguras e de cunho prático que possam subsidiar 
gestores e a população em geral que possam subsidiar gestores e a população 
em geral na exploração de oportunidades que estão ao dispor daqueles que, 
muitas vezes, não as enxergam. Como colaborarmos para que os processos de 
desenvolvimento sócio-econômicos possuam um maior equilíbrio e com as 
desigualdades diminuindo pouco a pouco? Sugerir novos tipos de procedimentos 
exemplares onde o conhecimento científico e as tecnologias possam ser 
implementados por empreendedores rurais (quase sempre pessoas simples) que 
têm bom senso e acreditam no que fazem.
 Daí o nosso propósito de agradecer à amiga e Profa. Myriam Asfora por 
nos ter aproximado do Prof. Malaquias Batista Filho, um telúrico caririzeiro de 
Umbuzeiro, Paraíba, um sonhador nato, Presidente do Instituto Josué de Castro, 
ex-diretor de Pesquisa do Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira – 
IMIP e Professor Emérito da UFPE e UFBa. E, diante do nosso convite não se fez 
de rogado organizando o conteúdo deste valioso Caderno Sobre Segurança 
Alimentar e Nutricional.
 E aí está uma coleção de trabalhos especializados de autoria de Doutores, 
Mestres e Pesquisadores do mais alto nível envolvendo a flora e a fauna, a 
ovinocultura, a palma forrageira, a acerola, a beldroega, inúmeros conceitos 
novos, toda a abordagem sob a ótica positiva das riquezas de oportunidades para 
uma melhor qualidade de vida da população do semiárido brasileiro.
 Os Cadernos de Convivência com a Seca prosseguem no seu 
compromisso de apresentar o melhor em prol de uma sociedade ansiosa por 
importantes transformações. E temos que prestar os nossos mais justos 
reconhecimentos àqueles que têm sido fundamentais na consecução dessa 



 Primeiro o Magnífico Reitor Anísio Brasileiro de Freitas Dourado que na 
qualidade de ilustre professor de Engenharia compreendeu, facilmente, o alcance 
das publicações. Somos muito agradecidos aos colegas do CREA, liderados pelo 
Presidente Evandro Alencar, dos colegas do Centro de Tecnologia e Geociências 
dirigidos pelo Prof. Alexandre Schuler e os companheiros rotarianos na pessoa do 
Governador do Distrito 4500, empresário Eduardo Mota.
 Por se avizinhar a publicação do 3º Caderno, que tratará de “Barragens 
Subterrâneas e Barragens de Assoreamento” e que tem como autores os 
Geólogos Waldir Duarte Costa e Waldir Duarte Costa Filho ─ e que já está 
entregue à gráfica da UFPE para ser impresso ─ já fizemos as necessárias 
diligências para termos os conteúdos dos Cadernos 4 e 5. Provavelmente os 
obteremos até o próximo 31 de agosto conforme promessa feita pela equipe de 
pesquisadores da Embrapa Semiárido, sob a liderança do seu Chefe, o dedicado 
e experiente agrônomo Pedro Carlos Gama da Silva.
 A busca de temas para a continuação desse trabalho que tanto nos motiva 
e orgulha prossegue. É indispensável a contribuição das Universidades, dos 
Institutos de Pesquisa, das entidades gestoras, de associações e de quantos 
tenham estudos e práticas exitosas capazes de estimularem avanços, rendas e 
melhor qualidade de vida.
 Também estaremos na próxima reunião dos presidentes dos CREA do 
Nordeste brasileiro na busca de colaboração. Quantas possibilidades de 
sugestões brilhantes por parte de todos eles? Esperamos muito boas respostas 
com bastante otimismo.
 Ovinocaprinocultura, palma forrageira, irrigação, hidroponia, previsões do 
clima, chuvas artificiais, dezenas e dezenas de exemplos que tanto nos orgulham 
precisam ocupar esses Cadernos em servidoras parcerias.



Cadernos do Semiárido, 
    

s Cadernos do Semiárido, Riquezas e Oportunidades, idealizados pelo 

Oprofessor Mario de Oliveira Antonino, representam um resgate dos 
diversos temas que afetam esta castigada região do Nordeste Brasileiro. 

O primeiro Caderno abordou a questão da escassez da água e das diversas 
formas de convivência com a mesma (Obras Hídricas para a Conviência com a 
Seca, por Waldir Duarte Costa). O presente Caderno, Segurança Alimentar e 
Nutricional do Semiárido, contém treze variados artigos, com temas relacionados 
a problemática da (In)Segurança Alimentar no Semiárido. São temas variados 
que abordam desde da conceituação e contexto da segurança alimentar a 
soluções tipicamente nordestinas para resolver a questão da fome no semiárido. 
 Segurança Alimentar e Nutricional do Semiárido, conforme mencionado 
pelos autores do artigo Conceito e Contexto da Segurança Alimentar, Malaquias 
Batista Filho e Rachel de Sá Barreto Luna Callou Cruz, não é um texto acadêmico, 
embora escrito, em sua maior parte, por pessoas ligadas a academia. É uma 
publicação para atingir grande público. 
 Os treze artigos tratam de temas variados indo do conceitual, já 
mencionado acima, a Carta do Umbuzeiro, passando pela questão da segurança 
alimentar (artigos Panorama da insegurança alimentar e nutricional no Semiárido 
e Segurança alimentar: alguns pontos de destaque) e das soluções tipicamente 
nordestinas para a convivência com o semiárido (Acerola: da planta importada ao 
fruto de exportação, Broto de palma: sabor e nutrição, Pequenas propriedades do 
Semiárido: um modelo conceitual de exploração agropastoril, Beldroegas: de 
erva daninha a alimento nutritivo e cozinha "gourmet", Utilização da palma 
forrageira na alimentação de ruminantes no Semiárido, Palma sertaneja ganha o 
mundo, Frutos da palma forrageira: características físicas, físico-químicas e 
valores nutricionais, Caprinovinocultura: velhas práticas, novas perspectivas, 
Caprinocultura: gargalos na comercialização). Este Caderno finaliza com a Carta 
do Umbuzeiro, um decálogo de posições conceituais e pragmáticas para o 
desenvolvimento sustentável no sertão nordestino. 
 É com grande alegria que a Universidade Federal de Pernambuco 
participa novamente da iniciativa dos Cadernos do Semiárido, desta feita através 
da publicação do Caderno de nº 2 pela Editora UFPE.
 A receita culinária com brotos de palma, a acerola, campeã de vitamina C, 
a cabra leiteira, o bode bom de carne, a galinha do taboleiro, a vagem de algaroba, 
o bredo dos aluviões, a beldroega dos roçados, o umbu dos chapadões, bem 
produzidos e bem manejados, a educação para o empreendedorismo 
sustentável, ou seja, econômica, social e ecologicamente correto, tudo é afluente 
para a correnteza contínua de segurança alimentar e nutricional.
 Não apenas o semiárido, mas o mundo todo demarcado por todas as 
latitudes e longitudes, vive sob o prisma da segurança alimentar e nutricional, no 
contexto dos problemas humanos milenares, seculares, decenais atuais e 
futuros. Mas do que o desafio, sob a ameaça irrecusável de um ultimato: ou 
mudamos ou nos sepultamos coletivamente, como crônica de uma morte 
anunciada. Vamos, proustianamente, em busca do tempo perdido. E isto, em 
linguagem figurada, é para a noite de hoje e para a manhã de amanhã. Mais do 
que o ajuste de uma mudança, é a necessidade de mutação para uma nova era, 
um ensaio dramaticamente realista para uma nova civilização. 

PALAVRA DO REITOR DA UFPE
Anísio Brasileiro
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PALAVRA DO PRESIDENTE DO CREA-PE
Evandro Alencar

ssim como outras carências pelas quais passam a humanidade, a questão 

Ada segurança alimentar e nutricional é um problema que assola milhões de 
pessoas em todo o mundo e, se algo não for feito urgentemente, muito em 

breve, os números de pessoas que não têm acesso à alimentação serão ainda 
mais alarmantes. Pensando em minimizar os efeitos da questão que já vem sendo 
debatida há mais de 60 anos, o segundo caderno da série Semiárido – Riquezas e 
Oportunidades, debaterá o tema com foco na realidade do povo nordestino, em 
especial os residentes na área demarcada como Polígono da Seca, a partir das 
pesquisas e estudos realizados pelo especialista em nutrição e alimentação, 
Malaquias Batista Filho. 
 De acordo com o que estabelece o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, a prática e o referencial alimentar são itens 
obrigatórios dos direitos de cidadania. Na verdade, a preocupação com o assunto 
também suscitou trabalhos como a Geografia da Fome e a Geopolítica da Fome, 
ambos escritos por Josué de Castro. Os livros tiveram forte impacto no mundo, 
após terem sido traduzidos em mais de 20 idiomas e foram decisivos para a 
criação de organismos como o Fundo das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação. 
 Nos voltando para os objetivos desses cadernos, queremos abordar 
formas de diminuir os efeitos causados pela fome e apontar caminhos existentes 
nas potencialidades da nossa Região até então desconhecidos ou pouco 
explorados pelos organismos a quem compete a segurança alimentar dos 
cidadãos nordestinos. 
 Por isso, mais uma vez, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
de Pernambuco (Crea-PE) tem o prazer e a enorme satisfação em fazer parte 
dessa iniciativa que, certamente, ajudará a muitos nordestinos superar com 
altivez as dificuldades que fazem parte do seu dia a dia e que atingem, 
principalmente, seus filhos, suas famílias. 
 Este é mais um passo, de tantos que daremos na direção de contribuir para 
que possamos superar com dignidade os problemas que afligem o Semiárido. 
Estamos atentos e alertas para tudo que nos for possível fazer no sentido de 
tornarmos as diferenças cada dia menores entre os nordestinos; e destes, com os 
seus irmãos brasileiros de outras regiões. 
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PREFÁCIO

SEMIÁRIDO: DESAFIO E ULTIMATO
Malaquias Batista Filho

PhD em Saúde Pública pela USP; Professor Emérito da UFPE e UFBA; Docente e 
pesquisador do Instituto Medicina Integral Prof. Fernando Figueira-IMIP.

pesar de saturado por demandas profissionais e obrigações domésticas 

Aque passam pelo polígono Rio/Recife/João Pessoa/São Sebastião do 
Umbuzeiro, com o quadrado mágico Capitão-Mór (de Cima e de Baixo), 

Pitombas, Santa Clara e adjacências, além do pesado ônus dos oitenta anos, 
carregando assim um “container” nas costas, aderi amadoristicamente ao 
convite/desafio do professor Mário Antonino, para coordenar a editoração de um 
caderno de Segurança Alimentar e Nutricional sobre o Semiárido Nordestino. É, 
afinal, um dever de ofício familiar e atávico, assumido desde que o Capitão João 
José da Silva Lima, avô do meu avô José Fernandes de Lima, transferiu-se, aos 
15 anos, com armas e bagagens (leia-se coragem, espírito de aventura e vocação 
para enfrentar desafios) do Agreste de Canhotinho (PE) para o sertão de cactos, 
pedras, espinhos, terras e rios secos dos Cariris Velhos da Paraíba. Sem a 
coragem e a história do guerreiro João José e seus descendentes, aqui estou, de 
prontidão para o ataque e a defesa, cumprindo o mandato de compromisso com 
as coisas, a gente e os velhos e novos problemas do semiárido. Ou seja, do 
quadrado mágico dos velhos sítios de meus antepassados e do meu presente 
para a agenda maior de 22 milhões de pessoas que povoam o subcontinente do 
semiárido, com seus 980.000 Km2. Seriam, portanto, quase 30 pessoas por Km2. 
Não há tanta gente em qualquer outro semiárido do mundo, seja na Austrália, no 
norte ou sul da África, no Atacama do Chile, nas frias estepes da Rússia, na 
superpopulosa e agora rica China, no México e até na seca Califórnia, no oeste 
dos Estados Unidos.

 Mas se somos campeões de gente por quilômetro quadrado, somos, 
também, campeões de pobreza. Não há, como terras contínuas de um só país do 
mundo, tanta gente pobre como no Nordeste, onde o mapa da pobreza está 
concentrado, sobretudo, no semiárido que se espalha desde o oeste maranhense 
ao norte de Minas Gerais. Em nosso favor o fator campo, que pode decidir a 
partida: somos, de todas as regiões semiáridas, a que mais chove, a que tem mais 
água acumulada em barragens, sem contar com os aquíferos, as veias d'água 
corrente nas camadas de solo aluvional ou nas falhas geológicas de nossas 
formações rochosas. E ninguém, como nós, dos sertões, cariris e agrestes, temos 
tanta água envelopada nas folhas verdes: refiro-me às raquetes de palma doce ou 
gigante cultivada em 500.000 hectares de grandes e pequenos roçados.   Nosso 
desafio é converter estas vantagens comparativas em “goals” do 
desenvolvimento humano. E ganhar o jogo por 7 x 1, como fez há alguns meses a 
Alemanha, em nosso próprio campo de grama esportiva. Vamos à revanche 
histórica. E neste jogo de reabilitação, contamos com um time experiente, 
composto por veteranos e noviços que querem, podem e vão virar as páginas de 
nossos sertões.

 Segurança Alimentar e Nutricional do Semiárido não é um texto 
acadêmico, embora escrito, em sua maior parte, por gente da academia. É uma 
publicação para o grande público. Com esta destinação o caderno nº 2 da 
coletânea sobre o semiárido se engrandece qualitativamente. Olhando para os
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lados e, sobretudo, para a frente, compete aos docentes do meio graduado e pós-
graduado, aos pesquisadores de carreira, desde o nível de ingresso da iniciação 
científica até o patamar “top” da categoria, trabalhar para um alvo maior, de 
horizonte  mais largo: o desafio do desenvolvimento humano. . É um mandato de 
cidadania, além, muito além das serras azuladas do horizonte pelos caminhos do 
sem fim da tecnoburocracia (Que me desculpem, de seus túmulos, José de 
Alencar e Jorge Amado, esta invasão subliminar de suas paisagens de ficção e 
poesia).
 Embora com um recorte convencional loteando temas e autores, 
segurança alimentar é tudo, desde o fósforo queimado até o fogaréu do sol sobre 
os solos do semiárido descampado pela mão predadora do homem. 
Desenvolvimento humano é segurança alimentar. Se nesta revista os tópicos 
poderão parecer como espaços autônomos, tudo se articula no tecido conjuntivo 
das interações. Doze ou quatorze artigos são, de fato, trechos apostolares de uma 
mesma doutrina. Vejo e tento praticar esta doutrina política, social, ecológica, 
ética, participativa e sustentável desde quando, lendo Josué de Castro, 
conhecendo suas ideias e partilhando de sua luta contra a fome, lá pelos meus 
distantes 23 anos de vida, percebi que estava diante de um clarão, de um facho 
luminoso, luciferiano (é isso mesmo) que do cosmo profundo chegava à superfície 
desnuda de nosso semiárido. Esta iluminação foca tudo: a cosmovisão do 
universo, a antropologia de nossos dias, a paleontologia de nosso passado mais 
remoto, a ética e seus apelos quase sempre esquecidos, a participação solidária e 
criativa que é ainda um exercício de utopia, uma agroecologia sustentável, uma 
economia saudável, água de boa qualidade para todos os copos e todos os 
corpos vivos animais e vegetais. Vamos ser ortodoxos: tudo de bom conta para a 
segurança alimentar e nutricional. Inversamente, tudo de mal é um dado contra o 
estatuto e a prática da segurança alimentar. Mais do que uma leitura formal dos 
temas e autores aqui assinados propõe-se uma metaleitura. Vocês próprios, 
caros leitores, devem ser coautores. E, sobretudo, atores, como agentes de 
mudança.
 A receita culinária com brotos de palma, a acerola, campeã de vitamina C, 
a cabra leiteira, o bode bom de carne, a galinha do taboleiro, a vagem de algaroba, 
o bredo dos aluviões, a beldroega dos roçados, o umbu dos chapadões, bem 
produzidos e bem manejados, a educação para o empreendedorismo 
sustentável, ou seja, econômica, social e ecologicamente correto, tudo é afluente 
para a correnteza contínua de segurança alimentar e nutricional.
 Não apenas o semiárido, mas o mundo todo demarcado por todas as 
latitudes e longitudes, vive sob o prisma da segurança alimentar e nutricional, no 
contexto dos problemas humanos milenares, seculares, decenais atuais e 
futuros. Mas do que o desafio, sob a ameaça irrecusável de um ultimato: ou 
mudamos ou nos sepultamos coletivamente, como crônica de uma morte 
anunciada. Vamos, proustianamente, em busca do tempo perdido. E isto, em 
linguagem figurada, é para a noite de hoje e para a manhã de amanhã. Mais do 
que o ajuste de uma mudança, é a necessidade de mutação para uma nova era, 
um ensaio dramaticamente realista para uma nova civilização. 
 

14



Cadernos do Semiárido, 
    

CONCEITO E CONTEXTO DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR

Malaquias Batista Filho*
Rachel de Sá Barreto Luna Callou Cruz**

*PhD em Saúde Pública pela USP; Professor Emérito da UFPE e UFBA; Docente e 
pesquisador do Instituto Medicina Integral Prof. Fernando Figueira-IMIP; 

**Ms. em Desenvolvimento Regional Sustentável-UFC; Ms. em Saúde Materno Infantil-IMIP; 

 insegurança alimentar ou, em linguagem mais corrente, as situações de 

Afome ou de práticas alimentares que danificam a saúde dos indivíduos e o 
bem estar da população, representa uma adversidade que acompanha o 

homem desde os tempos mais remotos de sua vida como espécie diferenciada. 
Superar a realidade desafiadora da fome, testemunhada em esqueletos 
fossilizados há milhares de anos, em observações arqueológicas e 
paleontológicas e, já nos tempos mais recentes, em documentos escritos, como a 
bíblia, é um resgate rico de experiências, lições, perspectivas e compromissos no 
longo caminho de um mundo melhor e possível.
 Vale a pena registrar as citações dos livros sagrados referindo as pestes 
(isto é, as grandes epidemias de cólera, febre amarela, varíola, sarampo, 
escarlatina, tifo, etc) associadas com epidemias de fome e histórias de guerra. Na 
realidade, é uma constatação epidemiológica de como estas situações de 
catástrofe se casavam entre si. Na China, em seu livro “Geopolítico da Fome”, 
Josué de Castro refere o registro escrito de centenas de epidemias de fome 
(CASTRO, 1965), que, malthusianamente, freavam o crescimento da população.
 No Brasil, exatamente no semiárido, palco de repetidos ciclos de escassez 
aguda de alimentos, as grandes secas assumiam dimensões trágicas, como em 
1877, quando morreu metade da população do Ceará, vitimada por fome, sede e 
doenças associadas. Em Pernambuco, na seca de 77 (a mais desastrosa de toda 
a resenha histórica das grandes secas do Nordeste) estima-se que tenha morrido 
40% de toda a população (CASTRO, 1980). Curiosamente, tal como nos 
registros da bíblia, a famosa trilogia peste/fome/guerra se repetiu em escala 
regional, iniciando-se em 1877 o “ciclo do cangaço”, que perdurou até 1938, com 
a morte de Lampeão. E por que não incluir a guerra santa de Canudos?
 As fomes epidêmicas do semiárido traziam todo o seu cortejo de 
representações clássicas: o marasmo de crianças e adultos (imagem de pessoas 
em “pele e osso”), o chamado “kwashiorkor,” infantil (crianças inchadas pelo 
edema de fome, principalmente de proteinas), a pelagra dos adultos, a deficiência 
de vitamina A, produzindo cegueira passageira (hemerolepia) ou mesmo 
definitiva, a anemia, o beribéri seco ou úmido e o escorbuto. Com exceção da 
anemia, do retardo de estatura e da deficiência bioquímica (raramente clínica) de 
vitamina A, as imagens de formas graves de carências nutricionais globais e 
específicas já não existem em escala populacional no nosso semiárido 
(CONSEA, 2014).

 Insegurança Alimentar
 Embora, como já dissemos, a fome e as doenças carenciais sejam um 
evento histórico que atravessou a trajetória da humanidade desde seus 
primórdios, só há um século a questão assumiu características explícitas de um 
grave problema humano, reclamando, mais do que seu reconhecimento, uma 
ação compromissada dos governos e sociedade para seu equacionamento.
 Desde então, quatro etapas de ideias e movimentos têm caracterizado o 
conceito e a prática da segurança alimentar.
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 a) Numa primeira compreensão, partindo dos ensinamentos da I 
Guerra Mundial, os políticos e estrategistas militares passaram a entender que a 
segurança alimentar era um pré-requisito da segurança nacional. Sem uma 
produção autônoma e sustentável de alimentos não se ganhava a guerra. Mais do 
que exércitos, marinha e aeronáutica, mais do que fuzis, bombas e fortalezas era 
necessário dispor de segurança alimentar para não perder as batalhas, civis e 
militares derrotados pela fome.

 b) Ao longo de 30 anos de paz, a experiência revolucionária do 
socialismo, a consolidação dos direitos humanos configurados em várias 
declarações das Nações Unidas (direito à vida, à educação, à saúde, à 
alimentação e ao trabalho) elevaram à agenda política a questão de segurança 
alimentar. Entendia-se, no contexto do mundo moderno, que a fome da população 
era uma questão de produção de alimentos. Ampliada e armazenada a produção 
de alimentos animais e vegetais, sobretudo de cereais (grifo nosso) o problema 
estaria resolvido. Nesse contexto, Borlaug (2000) teve, então, uma ideia brilhante, 
o que lhe valeu o prêmio Nobel: a revolução verde, baseada em quatro princípios: 
mecanização da agricultura, seleção de sementes de elevada produtividade por 
planta e por área cultivada, adubação dos solos agrícolas e uso extensivo de  
defensivos agrícolas (inseticidas, herbicidas e fungicidas). Era a receita contra a 
fome, a solução para a segurança alimentar, entendida como uma questão de 
tecnologia.
 
 c) Apesar do sucesso desta receita em muitos países e, 
destacadamente, no México e na Índia (o Brasil teve também direito conquistado 
a subir ao pódio, em terceiro ou quarto lugar), o problema se mantinha como uma 
grave questão. Ou seja, a fome no mundo, embora mitigada, persistia em níveis 
inaceitáveis para as possibilidades do progresso científico e tecnológico, para as 
necessidades, direitos e expectativas inerentes ao desenvolvimento humano. 
Estas evidências levaram a um patamar de conclusões e recomendações 
desafiadoras: não basta produzir o que se necessita mediante cálculos 
estimativos, é necessário acessar (grifo nosso) os alimentos em quantidade e 
características adequadas para atender às exigências fisiológicas, patológicas e 
culturais que definem o perfil de usuários na saúde, na doença e em cada contexto 
de vida individual e coletiva. Emergiram, assim, dois desafios imediatos: a renda 
familiar para adquirir os alimentos e o nível de informação para fazer escolhas 
inteligentes sobre os produtos mais indicados.

 d) Define-se, agora, uma quarta fase. Ou seja, a reunião dos 
argumentos de todas as fases anteriores, com uma configuração evolucionária. 
De forma explicita: a segurança alimentar e nutricional deve ser o processo que 
possibilita às pessoas, em todos os espaços geográficos e durante todo o tempo, 
de acessar os produtos de uma cesta básica de alimentos, culturalmente 
construída e cientificamente validada, de forma a suprir as exigências de energia 
e nutrientes combinados de forma harmônica e adequada para o atendimento de 
suas necessidades biológicas. A satisfação destas necessidades deve 
considerar, simultaneamente, as demandas de saúde, de educação, de 
habitação, de lazer, de coparticipação cultural e política, através do exercício de 
uma ocupação eticamente aceitável. Supõe, ainda, a projeção da demanda atual 
e futura, ou seja, práticas de produção, transporte, tratamento, conservação e 
descarte que sejam sustentáveis, considerando as restrições do meio ambiente 
em sua dimensão física, biológica e social.
 Desta forma, a nova segurança alimentar passa a representar um mandato 
universal de cidadania, incluindo a todos, como uma proposta de direitos e 
deveres bilaterais e simétricos. Uma utopia? Ou o retrato desejável e possível de 
uma nova humanidade, como parte de um admirável mundo novo, que inclui e 
ultrapassa a concepção de Huxley? 

16



Referências

BORLAUG, N.E. The Green Revolution Revisited and the Road Ahead. Acessado 
em 02 mar.2015. Disponível em: www.nobelprize.org/nobel.../borlaug-lecture.pdf

CASTRO, J. Geografia da Fome (o dilema brasileiro: pão ou aço). 10a Ed. Rio de 
Janeiro: Antares Achiamé; 1980.

CASTRO, J. Geopolítica da Fome: Ensaio Sobre os Problemas de Alimentação e 
de População do Mundo. 7a ed., São Paulo: Brasiliense; 1965.

CONSEA. Seminário Pesquisa em SAN: Relatório final/Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional. Brasília: Presidência da República, 2014. 208 
p. 
 

17



18



Cadernos do Semiárido, 

PANORAMA DA INSEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL NO SEMIÁRIDO 

Juliana Souza Oliveira*
Fernanda Cristina de Lima Pinto Tavares**

Vanessa Sá Leal***
*PhD em Nutrição; Professora do Núcleo de Nutrição/CAV. Universidade Federal de Pernambuco.

**PhD em Nutrição; Professora do Núcleo de Nutrição/CAV. Universidade Federal de Pernambuco.
***PhD em Nutrição; Professora do Departamento de Nutrição/CCS. Universidade Federal de Pernambuco.

 Introdução 

m termos puramente econômicos, o semiárido nordestino é a macrorregião 

Emais pobre do Brasil. Os ciclos de estiagem fazem parte deste espaço 
geográfico, havendo registros bem documentados de secas desde a época 

do Império. Suas características de clima irregular e solos pobres acarretam 
consequências econômicas e sociais severas e mesmo trágicas, como a seca de 
1877, que matou, de fome e sede metade da população do Ceará e 40% do 
estado de Pernambuco, segundo Josué de Castro. A seca mais recente está 
sendo considerada a pior dos últimos 50 anos, com 1400 municípios afetados no 
nordeste em 2013¹. 
 Assim, o semiárido se caracteriza como uma mesorregião com ocorrência 
cíclica de grandes estiagens, resultando em perdas cruciais da produção 
agropecuária e no desencadeamento de crises alimentares agudas de grandes 
repercussões, até tempos recentes. Essa situação tem alto potencial de 
comprometer a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) de seus habitantes e, 
consequentemente, seu Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), 
incluindo a água neste conceito e contexto, por ser um alimento essencial e 
insubstituível².

A Segurança alimentar e nutricional (SAN) 

 A SAN implica no DHAA, acordado em tratados internacionais, dos quais o 
Brasil é signatário. O DHAA prevê o acesso aos alimentos de modo permanente, 
sem oscilação de oportunidade, não como um bem a ser angariado, mas como 
uma condição primordial do ser humano³. Acrescente-se que é responsabilidade 
dos Estados Nacionais assegurarem este direito, em obrigatória articulação com 
a sociedade civil. 
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 Dentro desta conformação, há a internalização das concepções de 
Soberania Alimentar e de Sustentabilidade do Sistema Alimentar, relativos a 
preservação do meio ambiente e desenvolvimento sustentável, buscando a 
garantia de sistemas de produção, distribuição e consumo de alimentos em 
quantidade e qualidade adequadas não só no presente, mas preservando sua 
capacidade para a manutenção destas mesmas garantias às gerações futuras. 
 Tanto a PNAN quanto a política de SAN, quando pensadas de forma 
ampliada, tornam-se questões centrais para o conjunto de políticas públicas, 
sendo fundamental para fortalecer a transversalidade das ações de alimentação e 
nutrição e potencializar a capacidade das instituições que lidam com tais ações de 
pautarem, a agenda articulada de diferentes setores de governo.

Insegurança alimentar e nutricional no Semiárido

 A mesorregião semiárida apresenta um dos piores indicadores sociais do 
Brasil, concentrando mais da metade (58%) da população pobre do país, com 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) considerado baixo para 82% dos 
municípios que possuem IDH até 0,65. Isso significa um déficit em relação aos 
indicadores de renda, educação, saúde e longevidade para 62% da população, 
onde milhões de pessoas continuam com privação ao acesso aos direitos sociais 
e humanos mais fundamentais, dentre os quais o direito à água .
 É nessa região também que estão os maiores riscos de insegurança 
alimentar (InSan) e fome. Na Chamada Nutricional do Semiárido, com menores 
de cinco anos, assinalou-se prevalência de desnutrição crônica de 6,6%, 
identificada pelo déficit de crescimento. Já o déficit de peso para a altura, que 
caracteriza formas agudas de desnutrição, foi raro entre as crianças estudadas, 
2,8%, ultrapassando pouco o limite aceitável de 2,3% para este indicador .
 Em estudo realizado em 2010 num município do semiárido cearense, 
verificou-se uma prevalência de sobrepeso acentuada (16,2%), identificada pelo 
IMC/idade e uma prevalência ainda expressiva para desnutrição crônica (7,1%). 
A frequência de InSan das famílias dos menores de cinco anos, avaliada pela 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) se aproximou dos 60% .
 No município de São João do Tigre, do Cariri paraibano, escolhido por suas 
condições de pobreza (baixo IDH)  , verificou-se que apenas 13% das famílias 
dos menores de 5 anos foram classificadas na situação de SAN, prevalecendo a 
condição de InSan, onde a forma moderada alcançou 40,2% da amostra, 
predominando na zona rural em relação a urbana. Observou-se, pela relação 
peso/altura, tanto na zona urbana como na rural uma ocorrência baixa de 
desnutrição (1,3% e 1,2%, respectivamente), enquanto o sobrepeso e a 
obesidade atingiam, respectivamente, 7,6% 6,3%, segundo o indicador 
IMC/idade. Entretanto, foram verificadas elevadas prevalências de desnutrição 
crônica (déficit estatural) 12,9% na zona urbana e 16,8% na rural .
 Com relação à anemia, verificou-se prevalências de 37,1%, sendo mais 
frequente no meio urbano, 39,0% que no rural (34,9%). A frequência de 
hipovitaminose A foi aproximadamente 16,0%, tanto na zona urbana quanto rural .
 Em domicílios de São João do Tigre, verificou-se a presença de 30 
alimentos, quando se considerou 20% ou mais das famílias, restringindo-se a 15 
alimentos, quando se considerou 50% ou mais famílias. Esses alimentos, na 
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 maioria dos domicílios, possuíam alto valor energético e pertenciam aos grupos 
de cereais e leguminosas, como o arroz e feijão, seguindo-se do açúcar, em 
detrimento de hortaliças, frutas e produtos de origem animal². É, portanto, um 
grande desafio a ser enfrentado.
 Estudo com quilombolas da comunidade de Tijuaçu, semiárido baiano, 
analisou percepções simbólicas e sociais relacionadas à oferta de alimentos de 
produção da agricultura familiar. Os Tijuaenses não aceitam a produção nos 
latifúndios da agricultura patronal e o uso de agrotóxicos. Para eles, o alimento 
não advindo do seu ambiente natural é condenado. O alimento traduz-se no 
reconhecimento da identidade desse povo .
 Em 2010 e 2011 foi realizada pesquisa representativa de todas as regiões 
do estado de Pernambuco, identificando-se que as piores situações de Insan 
foram encontradas nas regiões semiáridas do estado, com exceção do Sertão do 
São Francisco, banhada pelo Rio São Francisco  .

Políticas e ações de convivência com o semiárido

 Historicamente predominou a ideia de que o semiárido brasileiro é uma 
região inviável, sendo destinada a esta região e sua população medidas 
emergenciais, assistencialistas e paliativas de combate à seca.
 No entanto, os problemas da região não são apenas o regime escasso e 
irregular de chuvas, nem são exclusivamente causados por este. A ocupação das 
terras e formação socioeconômica e cultural da população foi caracterizada pelo 
latifúndio com priorização da pecuária, com a maior parte dos sertanejos 
incorporados nessa estrutura sem acesso às suas próprias terras, bem como pelo 
coronelismo e clientelismo. 
 O Estado privilegiava os latifundiários, em detrimento das famílias de 
agricultores, às quais eram direcionadas as políticas assistencialistas, como a 
distribuição de água em carros-pipa e grandes construções como poços e 
barragens em propriedades privadas.
 Tais circunstâncias favoreceram ao longo do tempo a pobreza e miséria da 
maior parte da população da região, à qual eram impostas além de inúmeras 
dificuldades para sobrevivência, com importantes agravos à saúde e nutrição, 
como doenças infectoparasitárias, desnutrição, hipovitaminose A, entre outras, 
levando também ao alto índice de migração para outras regiões do país.
 Essa situação começou a mudar a partir da década de 90, quando 
movimentos organizados da sociedade civil, como ONGs, associações, 
sindicatos e igrejas se reuniram para debates e novos discursos em torno da 
viabilidade, sustentabilidade e propostas de convivência com o Semiárido. Esse 
movimento cresceu e culminou com a criação da Articulação no Semiárido 
Brasileiro (ASA).
 A partir de então foram desenvolvidas tecnologias sociais de baixo custo 
para minimizar as dificuldades impostas pela estiagem, como as cisternas de 
placa, que tem no escopo da sua proposta capacitar e envolver as famílias 
beneficiárias e a comunidade na sua construção e manejo, promovendo 
autonomia e empoderamento à população atendida  .
 O Programa Água para Todos tem a ASA como principal parceira na 
execução, especialmente na parte referente ao Programa Cisternas, que inclui o 
Primeira Água (água para consumo), Segunda Água (água para produção) e 
Cisternas nas Escolas (água para consumo ou para produção de hortas nas 
escolas do semiárido), os quais compõem o Programa Um Milhão de Cisternas 
(P1MC), com o objetivo de beneficiar cerca de 5 milhões de pessoas e o 
Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), em que o 1 significa terra para a 
produção e o 2 corresponde à água, para o consumo humano e para a produção 
de alimentos. Segundo estimativas da ASA, até o momento foram construídas 
568.500 cisternas.
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 Destacam-se, ainda, as estratégias de incentivo à agricultura familiar e 
agroecológica: o Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF); o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); a mudança na legislação do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que estabelece que um 
mínimo de 30% dos alimentos devem ser adquiridos da agricultura familiar; 
figurando ainda outras ações ainda incipientes ou em menor escala, como os 
Bancos de Sementes e os Biodigestores, tecnologia social que usa recursos de 
baixo custo e sustentáveis para a geração de gás para cozinha.
 O desenvolvimento da articulação e mobilização da sociedade civil nas 
últimas décadas e maior apoio e investimento de recursos federais possibilitou a 
população passar nos últimos anos (2010-2014) pela seca considerada a pior dos 
últimos 50 anos com danos mitigados. Autores apontam que se a mesma tivesse 
ocorrido com tal intensidade no mesmo panorama de organização social e 
investimentos de 30 anos atrás haveria uma tragédia social, com imenso 
agravamento de problemas nutricionais e de saúde e elevada migração, o que 
ocorreu nos anos de 1980  .
 Mesmo com os avanços elencados, ainda há uma parcela da população do 
semiárido vivendo em condições precárias, sem possibilidades de se manter com 
dignidade em seu ecossistema socioambiental. Além disso, a utilização 
descontrolada dos recursos naturais e as alterações climáticas experimentadas 
em contexto global têm se materializado no semiárido como um processo de 
progressiva desertificação. Tal situação demanda uma sociedade civil e poder 
público ainda mais comprometidos com um projeto de desenvolvimento social e 
econômico sustentáveis.  
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evisando os textos que compõem esta coletânea ou resultados que podem Rser resgatados por suas citações bibliográficas, chega-se as seguintes 
evidências:

 Apesar dos avanços alcançados em anos recentes, o quadro de 
insegurança alimentar ainda apresenta pontos críticos que devem ser tratados 
em nível de políticas e programas, valorizando compromissos já considerados 
pelo poder público, propondo novos tratamentos ou, ainda, chamando a atenção 
para aspectos que devem ser aprofundados em eventuais estudos de campo. 
Assim podem ser destacados:

 O rápido crescimento do sobrepeso/obesidade de toda a população, como 
nas pessoas de 30 e mais anos de idade. Como não se trata de uma 
particularidade situacional do semiárido, mas de uma tendência generalizada de 
todo o país e mesmo do mundo, o que se recomenda é a aplicação de medidas 
convencionais de promoção, proteção e recuperação da saúde, focando o 
problema e, por extensão, as doenças associadas, como a hipertensão arterial, o 
diabetes mellitus tipo 2, as dislipidemias e as complicações cardio, 
cerebrovasculares e osteoarticulares que formam o variado complexo das 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), que já atingem mais de 60% da 
população adulta e se associam a 68% de todas as mortes. Nesse sentido, o 
semiárido está sendo globalizado, como a própria economia mundial.
 O perfil qualiquantitativo da alimentação do semiárido caracteriza-se pelo 
baixo consumo de alimentos protetores, como frutas, verduras e legumes, fontes 
de vitaminas, fibras, princípios antioxidantes e efeitos funcionais, como ação 
hipoglicemiante, atuação no peristaltismo intestinal, proteção contra o câncer 
mamário, do cólon e da próstata. Além dos alimentos convencionais disponíveis 
em feiras e mercados ou produzidos localmente para autoconsumo, pode-se 
recorrer a fontes alternativas, como os brotos de palma e jerimum, as folhas de 
batata doce, de bredo, a beldroega, frutos de palma, o umbu e o maxixe, que 
podem enriquecer, diversificar e promover a autonomia alimentar de populações 
urbanas e rurais do semiárido e da região como um todo.
 Guardado em espaços fechados, sem necessidade de geladeira, o 
jerimum pode se conservar por três meses seguidos ou mais depois da colheita, 
disponibilizando seu uso contínuo no trimestre outubro/ novembro/dezembro, que 
representa um período crítico para o suprimento de fontes alimentares locais com 
atividade de vitamina A.
 O mamoeiro tem produção contínua e regular durante todo o ano. O 
mesmo acontece com a bananeira. Quatro ou cinco plantas, cultivadas no fundo 
do quintal, irrigadas com água de consumo doméstico (banho, lavagem de louças 
ou de roupas) podem garantir frutos de boa qualidade e elevado valor nutritivo e 
efeitos funcionais durante todo o ano, a um custo próximo a zero.
 O leite de vacas e cabras, corretamente alimentadas com forragens
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nativas ou suplementadas com plantas cultivadas, como a palma, pode 
desempenhar um papel importante na estratégia de segurança alimentar do 
semiárido. O próprio leite materno, como fonte exclusiva de alimentos e água nos 
seis primeiros meses e como alimento complementar até dois anos de idade, 
pode melhorar seu aporte de ferro dietético, vitamina A e D, tiamina e riboflavina 
durante o período de maior vulnerabilidade alimentar das crianças, ou seja, os 
730 dias ou seus dois anos de vida, quando a mãe é adequadamente alimentada. 
 Esta agenda poderia ser partilhada como documento de posição, pela 
extensão rural do semiárido, Estratégia de Saúde da Família e conselhos locais 
de segurança alimentar. São, portanto, pontos de reflexão para agentes públicos 
ou privados que atuam no semiárido.
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 acerola (Malpighia emarginata D.C.), também conhecida como Cereja da 

AAntilhas é uma planta originária da América Central que tem sido 
largamente cultivada na América do Sul, incluindo o Brasil, principalmente 

na região Nordeste, devido às boas adaptações edafoclimáticas (VENDRAMINI; 
TRUGO, 2000). Os países que se destacam na produção comercial da acerola 
são: Brasil, Porto Rico, Cuba e Estados Unidos. Existem também registros de 
produção na Venezuela, Colômbia, em ilhas do Caribe e em países asiáticos, 
como Filipinas e Vietnã. (MANICA, et al. 2002; SILVEIRA, 2007).
 No Brasil, a aceroleira foi introduzida pelo Estado de Pernambuco em 1956 
através da Profª Maria Celene Cardoso de Almeida, da Universidade Federal de 
Pernambuco, que trouxe as sementes de Porto Rico. Atualmente o cultivo da 
acerola se estende praticamente a todo o Nordeste, sendo os principais estados 
produtores: Bahia, Ceará, Paraíba e Pernambuco (CEPLAG, 2015). 
 O sucesso do cultivo da acerola no Nordeste deve-se aos seguintes 
fatores: muitas condições favoráveis à fruticultura, como disponibilidade de mão-
de-obra, projetos públicos de irrigação e, no semiárido, clima que propicia baixa 
incidência de doenças e produção de frutas com qualidade de exportação, sendo 
a região nordestina responsável por cerca de 60% da produção nacional 
(CEPLAG, 2015).
 O fruto da aceroleira, a acerola, é uma pequena drupa, carnosa, variando 
na forma, tamanho, peso e cor. Rico em vitamina C, o fruto é constituído de 
epicarpo (casca externa), que é uma película fina; de mesocarpo ou polpa, sendo 
macia, sucosa, ácida, ligeiramente doce, o qual representa 70 a 80% do peso total 
do fruto e o endocarpo, constituído por três caroços unidos, com textura 
pergaminácea, que dão ao fruto o aspecto trilobado. Cada caroço pode conter no 
seu interior uma semente, com 3 a 5 mm de comprimento, de forma ovóide, com 
dois cotilédones (MANICA et al., 2003).
 A grande oferta da acerola a partir do início da década de 90 vem 
justificando estudos direcionados ao desenvolvimento de novos produtos a partir 
da mesma, que, pode ser consumida em sucos do fruto in natura ou da polpa 
congelada ou processada como concentrado líquido ou em pó, usados em 
alimentos industrializados, suplementos alimentares (enriquecido com vitamina 
C) e cosméticos. Alves e Menezes (1995) destacam que os frutos destinados à 
fabricação de produtos em pó, cápsulas, concentrados para enriquecimento de 
outros alimentos, devem ser colhidos no início da maturação, verde, verde 
amarelado ou até início da pigmentação vermelha, quando o teor de vitamina C é 
a característica mais importante.
 Segundo Arrigoni e De Tullio (2002) o ácido ascórbico é um potente 
antioxidante com capacidade para eliminar muitas diferentes espécies reativas de 
oxigênio, além de manter o α-tocoferol no estado reduzido e atuar como cofator de 
enzimas para manter os íons metálicos no estado reduzido. Já Maia et al. (2007) 
destacam que a vitamina C possui múltiplas funções nos animais, destacando-se 
seu papel na produção e manutenção do colágeno, cicatrização, redução na 
suscetibilidade a infecções, na formação dos dentes e ossos, na absorção do 
ferro e prevenção do escorbuto.
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 No município de Ubajara, Ceará, na Serra de Ibiapaba, está localizada a 
maior fazenda de plantação de acerola certificada orgânica do mundo, Amway 
Nutrilite. A Fazenda possui uma área total de 1660 ha, sendo aproximadamente 
220 ha cultivados com acerola. Para alcançar o estágio de alto desempenho que 
tem hoje, a Fazenda fez experiências com 68 variedades de acerola até identificar 
e eleger as seis que hoje congregam a produção, as quais revelaram capacidade 
produtiva, resistência a pragas e elevado teor de vitamina C.
 Além dos 220 ha de acerola cultivados na Fazenda, existem mais de 500 
ha cultivados por produtores que operam na região em regime de parceria. O 
contrato de parceria prevê que a Fazenda venda as mudas a preço de custo e com 
prazo de pagamento e forneça o composto, assistência técnica e garantia de 
compra da produção com preço mínimo pré-definido. O parceiro obriga-se a 
seguir as orientações durante o manejo e entregar a produção para a Fazenda. 
Os contratos envolvem cotas de 2 a 4 ha por parceiro, para garantir que o produtor 
possa acompanhar o desenvolvimento e a sanidade da cultura.
 A agricultura orgânica é definida, principalmente, por ofertar produtos 
saudáveis, isentos de contaminantes intencionais. De acordo com Lei Federal, é 
considerado como sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em 
que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos 
naturais e socioeconômicos disponíveis, respeitando a integridade cultural das 
comunidades rurais e tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e 
ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência 
de energia não renovável e a proteção do ambiente. Para isto, devem ser 
empregados métodos culturais, biológicos e mecânicos, quando possível, em 
contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos 
geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do 
processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e 
comercialização (BRASIL, 2003).
 Para Alencar (2005), as propriedades orgânicas são diferentes em vários 
aspectos da propriedade convencional, tais como: o planejamento da 
propriedade, a diversificação e rotação das culturas, o manejo do solo, a interação 
com o ambiente, o baixo custo energético dos produtos cultivados e a qualidade 
de vida dos agricultores, devido não se exporem a contaminação durante a 
aplicação de agrotóxicos. Vale destacar que no sistema de cultivo orgânico a 
baixa dependência de insumos externos possibilita a autonomia destas 
propriedades, o que pode ser atribuído à forma organizada e planejada de uso dos 
recursos existentes na área, recebendo a denominação de sistema integrado de 
produção.
 A fazenda Nutrilite, com o objetivo de extrair a maior quantidade de 
vitamina C possível para ser usada como matéria-prima de suplementos 
vitamínicos, precisa colher a fruta cerca de 18 a 21 dias após a floração. A acerola 
deve estar com a cor esverdeada porque quando fica madura e vermelha, o teor 
de vitamina C cai quase pela metade. Depois de colhidas, as acerolas são levadas 
para a fábrica de processamento. Primeiro, elas são lavadas e depois 
selecionadas para garantir a qualidade do produto final. Já selecionadas, as frutas 
passam pela prensagem, momento em que o substrato é extraído e transformado 
em liquido ou pó.
 Entre 95% a 100% da produção da fazenda é direcionada para as fábricas 
da NUTRILITE, no exterior, Michigan, EUA, líder mundial de suplementos 
alimentares, comercializados globalmente pela AMWAY, da mesma corporação. 
Os eventuais excedentes de produção são vendidos no mercado internacional, no 
formato de polpa de acerola congelada.
 No Nordeste brasileiro, outro exemplo da importância da agricultura 
orgânica pode ser observado no perímetro irrigado Tabuleiros Litorâneos, 
localizado no estado do Piauí. A produção da acerola orgânica certificada ocupa a 
maior área plantada no perímetro e rende, no mínimo, 5.750 toneladas por ano,  

28



com aproximadamente 80% da produção em sistemas orgânicos. A qualidade dos 
produtos já é reconhecida em todo o país, sendo adquiridos por grandes 
empresas que comercializam nas centrais de abastecimento das capitais e nos 
supermercados do Nordeste, Sul e Sudeste. Vale ressaltar que a produção já 
atingiu o nível de exportação para a Europa e América do Norte (MARTINS, 2013; 
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2014).
 Diante do exposto, observa-se que a acerola, planta importada, encontrou 
condições favoráveis para a sua expansão em nosso País, principalmente, na 
região Nordeste, trazendo desenvolvimento socioeconômico das regiões 
produtoras, aumento na renda dos produtores, e está sendo comercializada nas 
mais diversas formas (frutos in natura ou polpa congelada, geleia, suco integral, 
pó de acerola, cosméticos, entre outros) para vários países do mundo. Em escala 
comercial, a acerola é a fonte mais rica em vitamina C disponível para o consumo 
humano. 
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o México, onde a palma é um símbolo do país, figurando no centro da 

Nbandeira nacional como o nosso “auriverde pendão de minha terra”, os 
brotos e frutos da palma “Opuntia” são vendidos nos mercados, feiras 

livres, balcões de compra e venda de produtos hortifrutigranjeiros como uma 
mercadoria de rotina, figurando em mais de 200 receitas culinárias de hotéis e 
restaurantes. Mesmo no Nordeste Brasileiro(caso da Bahia) já se pratica mais de 
50 preparações culinárias à base dos brotos dessa cactácea. A palma já figura no 
“Index” da FAO como uma das plantas mais promissoras para o futuro da 
segurança alimentar da humanidade.

Pré-preparo da palma
 
 Os brotos de palma forrageira, com a dimensão aproximada de 15 
centímetros, ou o tamanho de uma mão espalmada, podem ser conservados por 
vários dias após sua colheita, em lugar seco e protegido da luz direta do sol, à 
temperatura ambiente. Antes de qualquer preparação, devem ser retirados 
eventuais espinhos, denominados de acúleos, para em seguida a palma ser 
lavada inteira. Seu uso para sucos ou preparações cruas requer a mesma 
higienização utilizada para outros vegetais - uma solução de água sanitária (1 
colher de sopa para cada litro de água) para eliminar possíveis contaminantes 
pós-colheita.
 De acordo com a preparação culinária, os brotos de palma podem ser 
cortados em pequenos cubos, em tirinhas ou em outros formatos. Nas 
preparações cruas, após cortada, a palma deve ser colocada em água com um 
pouco de vinagre, para ser então escorrida; já nas preparações cozidas, ela deve 
ser previamente fervida (por cerca de três minutos) em água, com um pouco de 
vinagre, e também escorrida para diminuir uma secreção viscosa ("baba") muito 
semelhante ao quiabo.

Equivalência do peso da palma para unidades de acordo com o tamanho

1 palma pequena = 40-50g
1 palma média = 90-110g
1 palma grande = 150-200g

 A palma combina muito bem com ervas finas (manjericão, açafrão, alecrim, 
entre outras). Quando em conserva (picles) e bem tampada, pode durar até seis 
meses na geladeira. Para que a palma se conserve por mais tempo neste 
equipamento, coloque-a lavada e bem enxuta num vasilhame de plástico com
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tampa. Por ser muito rica em fibras, a palma é coadjuvante no tratamento da 
obstipação (prisão de ventre).

Seguem-se algumas receitas:

 1. Ensopadinho de palma com charque

Ingredientes

100g de charque
250g de palma
02 tomates maduros
01pimentão verde
01cebola pequena
02 dentes de alho
02 colheres (sopa) de óleo
coentro
cebolinha

Preparo

Prepare a palma de acordo com o indicado no pré-preparo; em seguida, corte a 
carne de charque em pequenos pedaços, coloque-os em água fria por pelo menos 
duas horas, escorra esta água e dê uma fervura leve, escorrendo depois. Leve 
uma panela ao fogo com óleo, deixe esquentar e acrescente charque, cebola, 
alho, tomate, pimentão, tempero verde e palma. Adicione água aos poucos, baixe 
o fogo e deixe cozinhar lentamente. Sirva ainda quente.

 2. Omelete de palma

Ingredientes

400g de palma
04 ovos
02 tomates
01 cebola
coentro
cebolinha
01 colher (sobremesa) maisena
óleo (para fritar)
sal a gosto

Preparo

Prepare a palma de acordo com o indicado no pré-preparo; em seguida, faça um 
refogado com a palma, o tomate, a cebola e o tempero verde, reservando-o. Bata 
as claras em neve e acrescente as gemas, batendo novamente e acrescente a 
maisena. Em uma frigideira bem quente, ponha óleo e vá colocando o ovo batido e 
o refogado de palma, formando as omeletes. Sirva com farofa, arroz e feijão.
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 3. Croquete de palma

Ingredientes

900g palma picada
01 tablete de caldo de carne
02 xícaras (chá) de farinha de trigo
1/2 xícara (chá) de cebola picada
01 dente de alho
óleo (para fritar)
sal a gosto

Preparo

Prepare a palma de acordo com o indicado no pré-preparo. Reseve meia xícara 
de farinha de trigo. Misture todos os ingredientes e leve tudo ao forno, mexendo 
até desprender da panela. Deixe esfriar, modele em forma de croquete, passe na 
farinha de trigo reservada e frite em óleo quente. Sirva como petisco.

 4. Palma com peixe ao leite de coco

Ingredientes

250g de palma
800g de peixe
01 coco médio
01 cebola
02 tomates
01 folha de louro
coentro
cebolinha
01 colher (sopa) de extrato de tomate ou colorau
óleo (para fritar)
alho
limão
sal a gosto

Preparo

Prepare a palma de acordo com o indicado no pré-preparo e limpe o peixe, 
partindo-o em postas e temperando-o com alho, sal e limão; deve-se depois fritá-
lo no óleo e reservá-lo em uma frigideira. Em seguida, tire com dois copos (tipo 
americano) de água quente o leite de coco. Em outra frigideira, refogue cebola, 
coentro, cebolinha, tomate, louro e extrato de tomate (ou colorau), e junte o leite 
de coco, mexendo sempre pra não talhar, até ferver literalmente. Junte a palma e 
o peixe e deixe cozinhar em fogo brando, por uns três minutos. Sirva quente com 
arroz branco.
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 5. Cuscuz de sardinha com palma

Ingredientes

200g de palma picada
01 cebola grande
01 tomate picado
01 lata de sardinha (amassada)
500g de fubá
01 colher de óleo
coentro
cebolinha
sal a gosto

Preparo

Prepare a palma de acordo com o indicado no pré-preparo. Refogue a palma com 
óleo, cebola, tomate, coentro e cebolinha. Misture ao refogado a sardinha e o 
fubá. Leve a cuscuzeira para o fogo e deixe cozinhar.

 6. Mexido com broto de palma com camarão e ovos

Ingredientes

6 a 8 palmas em cubos pré-cozidos
200g de camarão já limpo
03 ovos inteiros
3 a 4 colheres (sopa) de azeite
cebola
alho
coentro
cebolinha
hortelã

Preparo

Prepare a palma de acordo com o indicado no pré-preparo. Doure no azeite o alho 
e a cebola, junte os outros temperos (um por vez) e só depois a palma. Deixe-os 
refogar um pouco. Junte os camarões e deixe-os tomar os temperos. Por último, 
junte os ovos mexidos e misture tudo suavemente, até eles ficarem no ponto. 
Sirva quente. Vai bem com uma pimentinha.
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 grande maioria (na realidade, mais de 60%) das propriedades rurais do 

Asemiárido nordestino são representadas por sítios ou parcelas de terras 
com menos de 50 hectares, o que, segundo consenso do público, seria, em 

princípio, insuficiente para produzir uma renda mensal de um salário mínimo. Ou 
seja, um ativo econômico capaz de suprir as demandas básicas de moradia, 
energia elétrica, alimentação, transporte, vestuário, saúde e educação.
 Atender simultaneamente todos estes itens com um salário mínimo já é um 
problema e tanto. Imagine-se então o desafio de manter uma família padrão, 
vamos dizer, um casal de pais e dois filhos menores, com renda abaixo de um 
salário mínimo familiar. E isto não é uma conjectura, mas a realidade do dia a dia 
de milhões de famílias rurais do Nordeste semiárido que ganham menos de ¼ de 
salário mínimo per capita (ou 0,25 SM). Assim está posto o dilema da pequena 
propriedade e da baixa renda familiar no semiárido do Nordeste Brasileiro. Como 
encaminhar o problema? Dividir as grandes propriedades em pequenos módulos 
fundiários, como vem sendo feito, e assim cair na inviabilidade da geração de 
renda adequada para atender o orçamento básico das famílias alocadas nos 
minifúndios? Ou fazer a reforma agrária ao contrário, agregando lotes pequenos 
de terra em módulos maiores de 100, 150 ou 200 hectares? Ou, na mesma lógica, 
redistribuir os latifúndios em lotes de tamanho médio, contornando as restrições 
da mini e pequena propriedade?
 São pontos de partida, mas, necessariamente, não são metas de chegada 
ou objetivos finais. Os desfechos bem sucedidos nos projetos de 
desenvolvimento devem contemplar vários enfoques, como meios ou fins do 
progresso humano em suas diferentes configurações. Ou seja, deve assumir uma 
dimensão econômica, com um horizonte acima da linha crítica da 
pobreza/indigência que discrimina a exclusão do mercado; uma dimensão social 
que estenda e diversifique as funções da economia, multiplicando os usofrutos do 
progresso, como a educação básica, com canais abertos para outros corredores e 
habilidades profissionais, intelectuais e artísticas; uma dimensão política que 
representa o próprio mandato de cidadania assegurado pelas leis, normas, 
valores e costumes de cada sociedade.  A renda básica deve assegurar 
condições favoráveis à saúde, o direito de escolha e pleno exercício de um 
trabalho profissional validado cultural e eticamente; uma dimensão ambiental, 
ética, coparticipativa e, juntando todos esses elementos básicos, a questão da 
sustentabilidade. São os referenciais que servem de suporte a uma doutrina 
consistente, desafiadora e viável de desenvolvimento humano (ALVES, 2008; 
SCHAPPO, 2008; TARANTO, 1993). 

Pequenas propriedades

A descrição propositiva que se segue é hipotética, uma representação de 
conceitos e propostas idealizadas, embora plenamente possíveis por lógica 
expositiva e sua validação por observações empíricas. Suponha-se um plantel de
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100 matrizes (cabras ou ovelhas em idade reprodutiva) e dois machos 
reprodutores. Este pequeno rebanho devidamente cuidado, pode produzir de 120 
a 140 crias anuais que, vendidas aos oito meses de vida, a 150 reais cada, 
resultam num ativo de 18.000,00 a 21.000,00 reais/ano. Ou seja, o equivalente 
mensal de 1.500,00 a 1.750,00 reais brutos.
 Vamos admitir uma perda mensal de 10% por conta de mortes no rebanho, 
mais 15% de custos extras: vacinas, outros medicamentos de uso veterinário, 
suplementos ou complementos alimentares, como sais minerais ou concentrados 
proteicos. Portanto, 25% para as duas parcelas negativas juntas. Com esta conta, 
teríamos um custo embutido de ¼, ou seja, 25% do valor de mercado de cada 
animal. Reajustado para o orçamento anual, seria o equivalente a 375,00 reais 
para a primeira exemplificação (120 animais vendidos) e 437,00 reais para a 
segunda estimativa (140 animais comercializados). É o vermelho da 
contabilidade.
 Assim, na primeira hipótese, feito o desconto de 25%, o ativo anual seria de 
13.500,00 reais, enquanto na segunda alcançaria de 18.500,00 reais. 
Convertendo estes valores em rendimentos mensais, resultaria em 1.125,00 reais 
para a primeira condição, representando, portanto, uma renda média acima de 
um salário mínimo (780,00 reais). Já para o exemplo de menor rendimento anual, 
ou seja, para o segundo cenário teríamos 1.312,00 mensais para a alternativa de 
maior renda bruta. Numa ou noutra situação, a renda seria 40% ou 50% acima do 
salário mínimo praticado no Brasil. Portanto, em princípio, estaria assegurada 
uma renda significativamente maior que um salário mínimo, que é a questão 
preliminar colocada em discussão. Na conclusão destas contas, seria viável uma 
renda mais que segura de um salário mínimo por família de sertanejos e 
agresteiros que formam as populações rurais de nosso semiárido, garantindo, 
ainda, o extra do 13º mês e o adicional de 30% para um mês de férias, como 
preconiza a legislação trabalhista. E este resultado, por razões históricas e por 
lógica conceitual, é a própria justificativa da segurança alimentar e nutricional, 
expressa no salário mínimo. Mas, como manter 100 matrizes em produção de 
carne ou leite, como retaguarda (ou vanguarda?) para se ganhar um salário 
mínimo, como condição básica de segurança alimentar?

A conta e contexto 

 O contexto é o cenário habitual do semiárido: solos pobres, pouca chuva, 
pouca água, muito sol, pouca umidade do ar, evaporação nas alturas e balanço 
hídrico negativo. Para agravar a geografia física, a geografia humana da pobreza: 
a crença mística no sobrenatural, decidindo a sorte de cada um, a ideia da 
salvação da alma pelo sofrimento do corpo, a miragem da felicidade eterna depois 
das dores eternas enquanto dura a vida. Ou esta segunda via - o curandeirismo 
político, o afilhadismo e o paternalismo, o poder dos homens de elite, a 
dependência social, as bolsas doadas pelo governos, que são de fato um 
benefício estratégico para atravessar a pobreza, mas que se tornam um mal se 
não se encontra uma saída estrutural das “grades estreitas do próprio mundo”. Ou 
seja, quando o pauperismo passa a se cronificar como doença sistêmica, 
autossustentável, quase hereditária, transferindo-se de avós para pais e filhos 
como um legado que passa pela experiência ou, pelo menos, pela expectativa da 
fome.
 Propriedades com 70 hectares, pouco mais ou menos, fazem parte dessa 
condenação estrutural à pobreza e a indigência? Um salário mínimo, como linha 
de separação desse “apartheid”, pode ser uma porta de saída? Dois hectares 
cultivados pode representar a chave de abertura desta porta? 
 Provavelmente sim. Dois hectares plantados com palma resistente à seca 
e à praga representam um suporte decisivo. Por exemplo, a “orelha de elefante” 
pode produzir 1.200 toneladas anuais de massa alimentar em dois hectares. É o  
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suficiente para uma base alimentar (50% da ração volumosa) de 100 cabras ou 
ovelhas e suas crias durante a estiagem. Vamos dizer, um “per capita” de 1,5 a 3 
quilos dia. Dentro desses dois hectares podem ainda ser plantados 100 a 200 pés 
de algaroba que, como uma boa “juliflora,” safreja entre outubro e dezembro, no 
calendário mais crítico da seca. É um auxílio salvador. A algaroba pode formar 
uma dupla com a leucena, que tem a vantagem de uma produção quase contínua 
de vagens ao longo do ano, sem a limitação de uma safra por estação. As duas 
juntas podem trazer uma contribuição considerável como concentrado, ou seja, 
como suporte proteico da alimentação do rebanho. Com qualquer ajudinha, como 
farelos industrializados, pitadas de ureia bem manipuladas, mesclas de 
compostos nitrogenados e até a sofisticada (mas, barata) multimistura da 
EMEPA/PB, podem, a baixo custo, complementar uma ração balanceada. Tudo 
isto, incluindo uma farmácia básica de vacinas, vermífugos, antibióticos, soro oral, 
estratos placentários, cabe na estimativa de 15% já mencionada.
 É bom dispor de uma “conta” ou qualquer coisa como um quadrado de 20 
por 20 braças de capim elefante, que permite três a quatro cortes anuais de ração 
fresca de 150-200 gramas diários para cada animal, no tempo das cabras magras. 
Seria uma excelente “sobremesa”.  
 Claro, não se pode esquecer o acesso à uma fonte de água, seja para uso 
doméstico, para consumo animal ou para irrigação quinzenal de uma conta de 
capim. Cisternas de captação de águas de chuvas, cisternas naturais em 
formações rochosas, barreiros, poços profundos, localização e captação de 
lençóis freáticos, barragens submersas que, por sua importância, já tem sido 
devidamente divulgadas e difundidas (ver o programa “um milhão de cisternas”, 
por exemplo), são amplamente conhecidas e apoiadas como programas de 
governo.
 Em tempo: os estrumes de chiqueiros e capris podem e devem ser 
removidos para adubar a palma e o capim. Afinal, não se pode retirar 
seguidamente 600 a 1.200 toneladas de ração sem devolver nada ao solo. E outra 
informação ou recomendação: nas “ruas”de palma pode se plantar milho e feijão 
macássar ou guandu. Se chover bem, obtém-se dois sub-produtos (ou melhor, 
dois alimentos)para entrar no circuito de segurança alimentar.Se não chover, os 
caprinos agradecem pela disponibilidade dos restolhos.
 Também em tempo: um homem, que seja medianamente diligente 
(preguiçoso não conta), pode cuidar muito bem desses dois hectares e seu 
rebanho de 100 matrizes sem maiores atropelos. E ainda em tempo: este esboço 
de proposição é uma idealização básica, não uma receita mágica que resolve 
todas as situações. Com inteligência e operosidade pode-se buscar modelos 
mais criativos ou mais ajustados às pendências de cada local e de cada família 
(SILVEIRA; PETERSON; SABOURIN, 2002; SCHUMACHER, 1983). Fica a 
proposta.
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 beldroega é nativa para várias regiões da Europa, onde foi cultivada desde 

Aa Idade Média. Foi descoberta pela primeira vez nos Estados Unidos em 
1672 em Massachusetts. Crescendo abundantemente em todo o mundo, é 

frequentemente encontrada em países como Japão, Grécia, México, Rússia, 
Austrália, Turquia, Shri Lanka e Marrocos. *Ms. em Desenvolvimento Regional 
Sustentável-UFC;
 É uma herbácea, anual, suculenta, ramificada, rasteira, com ramos 
rosados de 20-40 cm de comprimento. Possui folhas simples, alternas, carnosas, 
de 1-2 cm de comprimento e de coloração verde escuro. Suas flores são solitárias, 
axilares, de cor amarela, que se abrem apenas na parte da manhã. Os frutos são 
cápsulas deiscentes, com sementes pretas e brilhantes. Multiplica-se apenas por 
sementes, sendo muito prolífera. Uma única planta produz 10.000 sementes, que 
podem permanecer em inatividade por 19 anos. É também conhecida como 
Pigweed, Hogweed Verdolagas salada-de-negro, caaponga, porcelana, bredo-
de-porco, beldroega-pequena, beldroega-vermelha, beldroega-da-horta, onze-
horas. É um membro da família Portulacaceae e, atualmente, existem cerca de 40 
variedades diferentes de Verdolagas que variam em folha e caule de cor e 
tamanho, bem como na forma como ela cresce, ereto ou alastrando (MADEIRA; 
REIFSCHNEIDER; GIORDANO, 2008).
 É uma espécie infestante, muitas vezes ignorada, mas que é saborosa, 
saudável e sem custos de produção. Basta chover e os roçados e terreiros se 
cobrem de beldroega, inclusive porque suas sementes podem permanecer em 
latência por até quase 20 anos, aguardando uma nova oportunidade para 
florescer. Desenvolve-se em climas diversos desde os subtropicais aos tropicais, 
sendo encontrada com facilidade em quintais e campos de cultivo, principalmente 
no semiárido nordestino (LORENZI; MATOS, 2008).
 Assemelha-se em propriedades e sabor ao espinafre, mas é quase 
desconhecida como verdura. É uma das poucas ervas daninhas que funcionam 
como um vegetal nutritivo. Seu uso na culinária teve início na Europa, Ásia e 
México, sendo usada principalmente na preparação de saladas e no tempero de 
alimentos. Atualmente, dá passos rumo à "alta cozinha" por iniciativa da Escola 
Superior Agrária de Coimbra que desenvolveu menus utilizando a beldroega, 
como ingrediente principal.
 Preparações frescas ou cozidas são destaques na culinária latina e 
combina bem com tomate, cebola, alho, pepino, pimenta, milho, batata, carne 
suína e bovina. O cozimento prolongado vai anular sua acidez e trazer um sabor 
sutilmente doce. Quando utilizada crua em saladas, seu sabor picante e seu teor 
de sal natural ajustam-se bem com molhos mais adocicados. 
 Na cozinha mexicana é comumente consumida com carne de porco e 
ensopados. No Japão, é comum em conserva e servida com arroz. Na Rússia, na 
Turquia e no Líbano é usada em uma variedade de saladas que variam de tabule¹ 
a salada de batata. 

¹É um prato libanês de salada, freqüentemente degustado como um aperitivo. Feito de trigo, 
tomate, cebola, salsa, hortelã e outras ervas, com suco de limão, pimenta e vários temperos.
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Água (%) 93,0 

Energia (kcal) 19 

Proteína (g) 2,20 

Gordura total (g) 0,30 

Carboidratos (g) 3,10 

Cálcio (mg) 48 

Fósforo (mg) 31 

Ferro (mg) 3,20 

Potássio (mg) 488 

Sódio (mg) 19 

Magnésio (mg) 67 

Tiamina/Vit. B1 (mg) 0,08 

Riboflavina/Vit. B2 (mg) 0,09 

Niacina/ Vit. B3 (mg) 0,04 

Vitamina C (mg) 17 

Vitamina A (UI) 5415 

Fração comestível (%) 0,52 

 

 Em relação às características nutricionais, a planta é rica em substâncias 
como mucilagens, vitamina A, B, C, minerais, como magnésio, cálcio, potássio, 
ferro e o pigmento carotenoide, responsável pela cor avermelhada do caule da 
planta. É rica em glicose, frutose e sacarose. É também uma boa fonte de fibra 
dietética e antioxidante (INCAP, 2012). 
 A Beldroega contém um dos mais altos níveis de potássio entre os 
vegetais, o qual dá suporte ao sistema circulatório, ajuda a estabilizar a glicose 
sanguínea e a pressão arterial, assim como mantém um papel fundamental na 
produção de energia ao auxiliar no metabolismo das proteínas, carboidratos e 
gorduras.
 Uma das características mais amplamente discutidas é que, além de ser 
uma boa fonte de ômega-3 (ácido alfa-linolénico) ainda possui um dos mais altos 
níveis desse lipídeo essencial entre os vegetais de folhas verdes, sendo superior 
ao espinafre, ao agrião e até mais que alguns óleos de peixe. E a relevância desta 
informação está no fato de que dietas ricas em ômega-3 ajudam a prevenir as 
doenças cerebrovasculares (SIMOPOULOS, 2004), tão prevalentes na 
atualidade. Também é fonte de outro ácido graxo essencial, o ômega 6.
 Seu uso medicinal vem sendo muito discutido. Há evidências de que a erva 
seria eficaz no tratamento de verminoses, das doenças relacionadas à bexiga, 
colesterol, olhos, rins e vias urinárias. É considerada um efetivo diurético, 
emoliente, laxativo e anti-inflamatório (BERDONCES, 2004). 
 No Irã, a Beldroega é utilizada como um remédio tradicional para o 
sangramento uterino anormal na pré-menopausa. Em um estudo clínico na 
Faculdade de Medicina do Irã, as sementes foram dadas em pó, 5 g com um copo 
de água a cada 4 horas, durante três dias, 48   horas após o início do sangramento. 
Das mulheres estudadas, 80% dos pacientes relataram que a duração e volume 
do sangramento diminuíram e a menstruação foi normalizada sem efeitos 
adversos (QOM, 2009). 
 No entanto, dada à possibilidade de que beldroegas podem causar 
contrações uterinas, alguns autores não recomendam o seu consumo durante a 
gravidez (BERDONCES, 2004).
 Foi evidenciado, ainda, em um estudo realizado em laboratório na Índia, 
um efeito hepatoprotetor em ratos. O tratamento com o extrato hidroalcoólico de 
beldroega protegeu o fígado da toxicidade induzida pelo antibiótico rifampicina. 
(PATIL, 2007).
 Um ensaio clínico no Iêmen, em pacientes com diabetes tipo 2 que 
ingeriram cinco gramas de sementes de beldroega duas vezes ao dia, conclui que 
o tratamento  poderia ser eficaz e seguro como terapia coadjuvante, pelo seu 
efeito hipoglicêmico, hipolipemiante e redutor da resistência à insulina (EL-
SAYED, 2011).
 No entanto, assim como o espinafre e a beterraba, contém ácido oxálico, 
tornando-se aconselhável o consumo com moderação. Este ácido não é 
prejudicial em si, mas se ingerido demasiadamente sem a devida compensação 
hídrica, aumenta o risco de formação de cálculos renais. 

 Tabela 3. Composição nutricional de 100 gramas do fruto de beldroega.
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Água (%) 93,0 

Energia (kcal) 19 

Proteína (g) 2,20 

Gordura total (g) 0,30 

Carboidratos (g) 3,10 

Cálcio (mg) 48 

Fósforo (mg) 31 

Ferro (mg) 3,20 

Potássio (mg) 488 

Sódio (mg) 19 

Magnésio (mg) 67 

Tiamina/Vit. B1 (mg) 0,08 

Riboflavina/Vit. B2 (mg) 0,09 

Niacina/ Vit. B3 (mg) 0,04 

Vitamina C (mg) 17 

Vitamina A (UI) 5415 

Fração comestível (%) 0,52 

 
Fonte: Tabla de Composición de alimentos de CentroAmérica/Instituto de 
Nutrición de Centro América y Panamá (INCAP)/Organización Panamericana de 
La Salud (OPS), 2012.
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 Introdução

s longos períodos de estiagem e as ocorrências irregulares de chuvas, na 

Oregião semiárida do Brasil, têm significativo efeito social e econômico, 
tendo em vista, especialmente, o impacto na produção agropecuária, com 

reflexos imediatos na segurança alimentar das populações locais. Os irreparáveis 
danos ao setor primário instigam a procura de mecanismos que possibilitem a 
convivência com o fenômeno climático da seca. 
 No contexto da produção agropecuária, principalmente em regiões de 
clima árido e semiárido, a água é considerada o componente crucial para a 
manutenção e produção de animais e vegetais. O período seco do ano tende a 
enfraquecer estes processos produtivos, especialmente quando não há um 
planejamento estratégico de utilização dos recursos alternativos que visem suprir 
as demandas alimentares dos rebanhos. 
 Dentre estes recursos alternativos, o cultivo de plantas forrageiras 
adaptadas às condições edafoclimáticas do bioma Caatinga vêm ganhando 
destaque, como é o caso da palma forrageira, planta com o cultivo já bastante 
disseminado no Nordeste brasileiro com o propósito principal de utilizá-la na 
alimentação de animais ruminantes.
 Diante da importância crescente da palma forrageira como recurso 
alimentar para os rebanhos do Nordeste brasileiro no período seco do ano 
elaborou-se este trabalho que discorre sobre características morfológicas, 
plantio, valor nutricional e formas de fornecimento aos animais.

 Morfofisiologia da palma forrageira

 Por ser da família Cactaceae e apresentar os requisitos necessários para 
suportar os rigores do clima e as especificidades físico-químicas dos solos das 
zonas semiáridas, a palma sempre foi cultivada em áreas consideradas 
impróprias ao cultivo de culturas nobres, tendo seu plantio limitado a manchas de 
solos de baixa fertilidade e estrutura física deficitária.
 Mesmo não tendo suas necessidades hídricas e nutricionais atendidas, a 
palma forrageira consegue ter uma produção satisfatória comparada às demais 
espécies forrageiras cultivadas. Isso ocorre devido a sua extrema eficiência no 
aproveitamento da água, principalmente do sistema radicular e dos cladódios, 
onde está localizado o aparelho fotossintético. 
 Por apresentar o metabolismo àcido das Crassulaceas (MAC), a palma 
forrageira captura a energia solar durante o dia e realiza a fixação do CO2 à noite, 
o que a diferencia da maioria das outras espécies forrageiras do tipo C3 e C4. Esta 
característica lhes confere uma eficiência no uso da água (kg de água/ kg de 
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matéria seca) superior às plantas de metabolismo C3 e C4; em relação às plantas 
C3 essa superioridade atinge até onze vezes (SAMPAIO, 2005). 

 As duas variedades de palma forrageira mais cultivadas no Brasil são a 
Opuntia fícus-indica, que se caracteriza por um sistema de raízes superficiais e 
carnosas, com uma distribuição horizontal, e a Nopalia  cochenillifera, cactácea 
arbórea com 7 m de altura, muito ramosa, glabro, caule bem definido, cladódios 
oblongos estreitos com aproximadamente 30 cm de comprimento e 4 - 7 cm de 
largura, verde claro, as aréolas dispostas em séries espirais de 9 - 10 com lã 
amarela e gloquídios.  

 Plantio da palma

 Tradicionalmente, a propagação da palma forrageira é feita por meio de 
parte da planta adulta. De acordo com Pessoa (1967) as mudas devem ser 
retiradas da parte central da planta adulta, pois as raquetes situadas na base são 
muito celulósicas e de difícil brotação. Além disso, as raquetes selecionadas para 
o plantio devem apresentar-se com um bom vigor e livres de pragas ou doenças. 

 Com relação às exigências hídricas da palma forrageira, Fabrègues (1966) 
afirmou que 400 mm de chuvas distribuídas por todo o ano correspondem ao valor 
ótimo para o desenvolvimento normal da planta. A umidade do ar também exerce 
grande influência no rendimento da palma, admitindo-se que a faixa de 55 a 60% 
de umidade noturna é ideal. A alta umidade relativa do ar, à noite, parece ser o 
fator climático de maior importância para o bom desempenho da cultura (VIANA, 
1969). 

 Para o plantio da palma forrageira pode ser utilizada adubação orgânica 
e/ou mineral (ALMEIDA, 2012). Segundo este autor, em caso de se optar pela 
adubação orgânica, pode ser utilizado estrume bovino e caprino, na quantidade 
de 10 a 30t/ha na época do plantio, a cada dois anos, no período próximo ao início 
da estação chuvosa. Dependendo do espaçamento de plantio e nível de 
fertilidade do solo, nos plantios mais adensados usar 30t/ha (SANTOS et al., 
2006). No caso de adubação mineral, a recomendação é a fórmula 90-0-0 kg/ha 
de N-P2O5-K2O, respectivamente (ALBUQUERQUE, 2000).

 Conforme Santos et al. (2006), o plantio da palma usualmente é realizado 
no terço final do período seco, pois quando se iniciar o período chuvoso os 
campos já estarão implantados, evitando-se o apodrecimento das raquetes que, 
plantadas na estação chuvosa, com alto teor de água e em contato com o solo 
úmido, apodrecem, diminuindo muito a pega devido à contaminação por fungos e 
bactérias. 

 Por ocasião do plantio, a posição do artículo, também chamado de raquete 
e de “folha” pelo produtor rural, pode ser inclinada ou vertical dentro da cova, com 
a parte cortada da articulação voltada para o solo, plantada na posição da menor 
largura do artículo, obedecendo à curva de nível do solo. O espaçamento 
depende do sistema adotado pelo produtor. Quando se pretende fazer cortes a 
cada dois anos e obter maior produção, pode-se optar por plantio em sulcos em 
espaçamento adensado de 1,0 x 0,25 m, que demandará mais adubação e 
capinas (SANTOS et al., 2006). 

 O cultivo adensado da palma, ou seja, a utilização de espaçamentos 
menores (1,0 x 0,25m ou 1,0 x 0,50m), tem sido recentemente usados como forma 
de obter altas produtividades. No entanto, com espaçamento adensado, tem-se 
observado sintomas de amarelecimento do palmal em vários locais, tais como 
Caruaru, São Bento do Una e Serra Talhada, em Pernambuco e Major Izidoro, em 
Alagoas. Supõe-se que tal amarelecimento seja devido à deficiência de algum 
nutriente no solo, ou ao aparecimento de nematóides, que podem estar inibindo a 
absorção de algum nutriente pela cultura (SANTOS et al., 2006).
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 Palma forrageira: o “ouro verde” do semiárido 

 A palma forrageira é originária do México e possui ampla distribuição 
geográfica, sendo cultivada na América do Sul, na África, e na Europa (SOUZA et 
al., 2008). Dessa forma, observa-se que mesmo sendo uma planta exótica, 
adaptou-se muito bem às condições edafoclimáticas do semiárido nordestino. E 
nessa região que se encontra a maior área de palma forrageira cultivada no 
mundo, estimada em 600 mil hectares e disseminada nos Estados de 
Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe, Piauí e 
Bahia. De acordo com os mesmos autores, as duas espécies mais cultivadas 
nessa região são: Opuntia fícus-indica (Palma gigante) e a Nopalea cochenillifera 
(Palma miúda ou doce).
 O fornecimento desta forrageira pode minimizar a irregular disponibilidade 
hídrica para os rebanhos bovinos, ovinos e caprinos, sendo uma fonte de água no 
período seco do ano, além de possuir outras vantagens nutricionais para a 
alimentação animal.  A palma tem um uso crescente na alimentação humana, 
como verdura ou como fruto, como se descreve em outros textos desta coletânea. 
A palma forrageira é uma excelente fonte de energia, rica em carboidratos não-
fibrosos (61,79%) e nutrientes digestíveis totais (62%). No entanto, apresenta 
baixos teores de matéria seca (11,7%), proteína bruta (4,8%), fibra em detergente 
neutro - FDN (26,87%), fibra em detergente ácido - FDA (18,9%), características 
que limitam seu uso como alimento exclusivo para os ruminantes. Ainda com 
relação à composição química da palma forrageira, Wanderley et al. (2012) 
relataram valores de 9,10; 4,92; 84,13; 50,05 para matéria seca, proteína bruta, 
carboidratos totais e carboidratos não fibrosos, respectivamente.
 É importante também ressaltar a alta digestibilidade da matéria seca desta 
forrageira que fica próximo a 75%. A digestibilidade do alimento é definida como o 
processo de conversão de macromoléculas em compostos mais simples, que 
podem ser absorvidos a partir do trato gastrointestinal. Assim, quanto maior for o 
coeficiente de digestibilidade de um alimento, mais nutrientes são metabolizados 
no trato gastrintestinal.  
 A elevada digestibilidade da matéria seca é reflexo da grande participação 
de carboidratos não fibrosos e a baixa presença de fibra em detergente neutro na 
composição desta planta, o que a caracteriza como um alimento energético para 
ruminantes. Esta característica é confirmada quando avaliado o teor de nutrientes 
digestíveis totais (NDT), que segundo Almeida (2012) a palma forrageira 
apresenta em média 64,66% de NDT, quantidade superior à maioria dos 
alimentos volumosos utilizados na ração animal na região semiárida. 
 
 Alternativa nutricional para ruminantes em períodos de estiagem

 Destaca-se que quando ocorre uma grande seca, seja na forma de drástica 
diminuição ou de concentração espacial e/ou temporal da precipitação 
pluviométrica anual, a pecuária é debilitada ou dizimada, o que torna vulneráveis 
as camadas mais pobres da população rural, proporcionando a emigração para 
as áreas urbanas do próprio Nordeste ou para outras regiões do Brasil.
 De fato, os pequenos produtores sofrem drasticamente com os impactos 
causados pela seca: sem ou com recursos ineficientes a situação pode ser 
agravada e resultar na morte da maioria ou de todos os animais do rebanho.
 Diante do exposto, pode-se afirmar que muitos produtores ainda são 
prejudicados por não possuírem informações adequadas sobre o uso racional dos 
recursos disponíveis na região. Outro fator que pode estar associado às perdas é 
o despreparo dos criadores em dispor de recursos forrageiros (adaptadas à baixa 
disponibilidade hídrica) para resistir ou minimizar os impactos trazidos pela seca; 
como a implantação de culturas alternativas para o alimento do rebanho, nesse 
período. Assim, o uso de uma fonte energética de menor custo e disponível na 
região seria uma alternativa. 
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 Pesquisas têm buscado a otimização da utilização da palma forrageira na 
alimentação animal, a exemplo de Albuquerque et al. (2002),  que  ao  estudar  a 
utilização  de  três  fontes  de  nitrogênio  associadas  à  palma  forrageira  Cv.  
Gigante na suplementação de vacas leiteiras mantidas em pasto diferido, 
concluíram que o pasto diferido associado à palma forrageira e farelo de soja é 
uma alternativa de alimentação para animais mestiços no agreste de 
Pernambuco. Wanderley et al.  (2002), avaliando a palma forrageira em 
substituição à silagem de sorgo (Sorghum bicolor (L.)  Moench) na alimentação 
de vacas leiteiras relataram ter sido possível  se  obter  boas  produções de  leite  
com  média  de  25,01  kg/dia, manter a gordura do leite em níveis normais de 
3,5%, e melhorar a conversão alimentar e consumo  adequado  de  nutrientes,  
associando-se  palma com  silagem  de  sorgo  forrageiro, nas condições do 
Agreste pernambucano.
 A alimentação de animais ruminantes não pode ser exclusivamente de 
palma, pois esta apresenta limitações quanto ao valor proteico e de fibra, não 
atendendo às necessidades nutricionais do rebanho. Assim, deve ser fornecida 
misturada a outros alimentos como feno, silagem, restolho de sorgo, de milho, de 
feijão ou mesmo capim seco, bem como fontes de proteína, com o objetivo de 
aumentar o consumo de matéria seca e proteína pelo animal e corrigir as diarréias 
que podem advir quando fornecida isoladamente ou à vontade (SANTOS, 2006).

 Considerações finais

 Os pequenos produtores são os mais afetados com os problemas 
decorrentes da seca, podendo induzir o êxodo rural, o que desfavorece a pecuária 
no aspecto socioeconômico.
 A palma forrageira pode ser considerada como uma fonte alternativa que 
pode ser incluída na dieta de ruminantes, especialmente, em períodos secos no 
semiárido nordestino. O fornecimento da palma forrageira aos animais não deve 
ser exclusivo, sendo preciso adicionar, também, fontes proteicas e fibrosas.
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Ambiente do Jornal do Commercio.

pós quase quatro anos de seca, o que evitou a dizimação do rebanho 

Abovino do Agreste do Estado foi o consumo de palma, um cacto comum em 
região semiárida. Essa salvação da pecuária está sendo modificada 

geneticamente por pesquisadores do Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA) 
para resistir ao ataque de pragas como a cochonilha. Há um mês e meio (ver 
referência à data no final do texto), 24 clones de várias espécies da forrageira 
foram exportados para centros de pesquisa na Itália, Paquistão, Índia e Jordânia, 
que também enfrentam problemas com o clima.
 “Estamos mandando variedades introduzidas de outros países e outras 
modificadas aqui. Lá, eles vão identificar que material se adapta melhor às 
condições locais”, explica o pesquisador Djalma Cordeiro, que atua na estação 
experimental de Arcoverde, no Sertão. Nessa unidade, há um banco ativo de 
germoplasma com cerca de 600 materiais genéticos, vindos de várias partes do 
mundo, para utilização no melhoramento de produtos agrícolas.
 A pesquisa para aperfeiçoar a palma, ideal para o semiárido por ter 91% de 
água em sua constituição, começou em 1985, mas a experiência com 
cruzamentos genéticos é mais recente, de 2003. Os pesquisadores do IPA já 
identificaram que uma espécie mexicana, conhecida como “orelha de elefante”, é 
rica em ácidos graxos, segundo Djalma Cordeiro, o que beneficia o leite produzido 
pelo animal que ingere a planta. Essa espécie está sendo cruzada com outras 
nativas, mas os resultados não foram divulgados.
 A experiência exitosa do IPA, que integra a Rede Mundial de Cactus 
(Cactusnet), entidade apoiada pela Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO), atraiu pesquisadores de alguns países a 
Pernambuco. “Eles vieram conhecer a estação experimental de Arcoverde e se 
mostraram interessados em estudar a palma”, conta Djalma.
 O trabalho ainda foi divulgado nos Estados Unidos pelo professor da 
UFRPE Antonio Carlos Dubeaux, que já tinha feito pesquisa no IPA e trabalha na 
Universidade da Flórida. “Bolívia, Caribe e alguns países do Oriente Médio, que 
tem áreas de semiárido, também pretendem cultivar a planta”, conta o gerente do 
Departamento de Pesquisa do IPA, Geraldo Magella.
 Além da palma, o instituto faz experiências de melhoramento de sorgo, 
tomate e cebola e planeja expandir a pesquisa com a forrageira, mas faltam 
recursos. “É preciso mais investimento em pesquisa. A maior parte da verba que 
temos é destinada à distribuição de sementes, não ao aperfeiçoamento do 
produto”, diz Djalma.

IPA está fazendo cruzamento genético entre várias espécies e enviou clones para a Itália, 
Paquistão, Índia e Jordânia, países que possuem regiões semiáridas.
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Salvação: cultivo de cactácea é segurança de alimento para o gado na região 
do semiárido. O tipo “orelha de elefante”, rico em ácidos graxos, beneficia o 

leite do animal que o consome.

Burocracia quase estraga tudo

 Enviar os clones para fora do País foi quase mais difícil do que produzi-los. 
O processo começou em 2013 e foi concluído no último dia 30 de setembro por 
causa das inúmeras exigências do Ministério da Agricultura e da falta de 
informação de alguns funcionários desse órgão. “Se a equipe não estivesse tão 
determinada, teria desistido”, comenta o supervisor de produtos vegetais, 
Waldemar Araújo. Cada centro de pesquisa recebeu 24 clones, com cinco 
raquetes (plantas). 
 As remessas foram pagas pelo destinatário e o IPA também não cobrou 
nada pelo produto. “Nós vamos acompanhar a pesquisa nesses países para ver 
como a planta se comporta em outras condições”, esclarece a gerente do 
departamento de negócios tecnológicos do IPA, a fitopatologista Luciana Sartori. 
“Pedimos que todos encaminhassem fotos do plantio.” 
 A palma chegou ao Brasil no século 19, trazida pela corte de dom João VI 
para produção de um corante feito a partir da cochonilha carmim, muito 
requisitado na Europa de então. Mas, na segunda metade do século 20, a planta 
deixou de ser apenas uma isca para atrair a cochonilha e se transformou no 
principal alimento do gado bovino. 
 Hoje, a área de plantio dessa cactácea no Nordeste cobre mais de 500 mil 
hectares e apresenta um rendimento muito superior a outras culturas. Segundo o 
gerente de pesquisa do IPA, Geraldo Magella, um hectare produz cerca de 400 
toneladas de palma. No mesmo espaço, um agricultor não consegue tirar mais 
que quatro toneladas de milho. “Um ano após o plantio já dá para fazer a colheita”, 
explica. Com a produção de uma variedade resistente às doenças há outros 
ganhos. “Sem a necessidade do uso de agrotóxicos, não há degradação do meio 
ambiente”, explica Djalma Cordeiro.
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 Introdução

 palma forrageira (Opuntia ficus-indica (L.) Mill.) é uma cactácea cultivada 

Aem zonas áridas e semiáridas para a produção de forragem para o gado, 
frutos e verdura para o consumo humano, preservação do solo, biomassa 

para fins energéticos, cochonilha para a produção de carmim e inúmeros 
subprodutos como queijo vegetariano, remédios, cosméticos e bebidas. 
 No Brasil, e mais particularmente a Região Nordeste, concentra uma área 
de palma estimada em 500 mil hectares, sendo cultivada quase exclusivamente 
como forragem para alimentação do gado durante o período de estiagem 
(LOPES; SANTOS; VASCONCELOS, 2007), onde os frutos produzidos nesta 
área, conhecidos como Fruto de Palma e Figo da Índia, são muito apreciados pela 
população, encontrados nas feiras e mercados na época da colheita. 
 Apesar da apreciação e valorização restritas predominantemente a 
determinados grupos populacionais e de determinadas regiões, pela adaptação 
da planta às condições climáticas das regiões semiáridas do Nordeste do Brasil, o 
Figo da Índia tem potencialidades e possibilidades de vir a ser uma alternativa 
para a diversificação agrícola desta região, gerando uma fonte adicional de renda 
para os agricultores (LEDERMAN, 2005). Dessa forma, a realização e divulgação 
de estudos poderão servir para pesquisas futuras e estímulo à produção e 
consumo, ainda incipiente em nosso país. 
 Neste sentido, este trabalho teve como objetivo a avaliação das 
características físicas e físico-químicas do Figo da Índia oriundos de município da 
região semiárida do Estado da Bahia. 

 Método

 Os frutos utilizados neste trabalho foram coletados em palmais de Opuntia 
ficus-indica (L.) Mill. cv. Gigante e cv. Redonda com mais de dois anos de idade, 
em imóveis de pequenos produtores rurais no município de Uauá, Bahia, com tipo 
climático semiárido. Os frutos foram colhidos ao acaso, no estágio de maturação 
da casca passando da cor verde para verde amarelada. Posteriormente foram 
separados em cinco lotes de 15 frutos, totalizando 75 por cultivar, os quais foram 
acondicionados em caixa de isopor e conduzidos ao Laboratório de Tecnologia de 
Alimentos da UFRB em Cruz das Almas, Bahia, para a realização das análises 
físicas e físico-químicas.
 Foram avaliadas as seguintes característica físicas: peso, comprimento, 
diâmetro, percentagens de casca, sementes e polpa. A polpa foi analisada quanto 
às seguintes características físico-químicas: pH, acidez total titulável em ácido 
cítrico (ATT), sólidos solúveis totais (o Brix), vitamina C, açúcar total e rendimento 
industrial (calculado pelo produto da percentagem de polpa e o valor dos sólidos 
solúveis totais medidos em ºBrix). O pH foi determinado pelo método 
potenciométrico e o teor de sólidos solúveis totais (SST) com uso de refratômetro 
manual. Os métodos analíticos empregados foram os preconizados pela AOAC 
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 O delineamento experimental utilizado foi inteiramente casualizado com 
dois tratamentos (duas cultivares), cinco repetição (cinco lotes de 15 frutos) e os 
dados obtidos submetidos à análise de variância pelo teste F. 

 Figura ainda uma tabela de publicada de fonte secundária sobre o valor 
nutritivo do fruto da palma.

 Resultados e Discussão 

Valores dos componentes físicos são apresentados na Tabela 1. Não houve 
diferença estatística (P>0,05) para as características dos frutos das cultivares 
avaliadas. O valor médio obtido quanto ao peso dos frutos (147,33 g) é superior ao 
encontrado por Silva Júnior et al. (2007) de 113,29 g. 

Tabela 1. Peso, comprimento, diâmetro, percentagem de casca, semente e polpa de frutos de 
palma forrageira cv. Gigante e redonda oriundos do município de Uauá, Bahia.

CV: Coeficiente de variação

Fonte: Autor/Pesquisa

 O comprimento e o diâmetro são índices físicos de grande utilidade para 
produtos destinados ao consumo in natura e para o processamento. A média do 
comprimento (9,02 cm) está próxima da encontrada por Oliveira et al. (1992) de 
8,46 cm e o diâmetro (5,99 cm) encontra-se dentro dos valores obtidos por Canuto 
et al. (2006) de 4 a 6 cm. O percentual da casca em relação ao fruto (42,61%) é 
inferior ao obtido por Oliveira et al. (1992) de 45,40%. A percentagem de semente 
relaciona-se ao rendimento e também com a qualidade do produto. O percentual 
em rela- ção ao fruto (15,62%) é superior ao encontrado por Oliveira et al. (1992) 
de 4,46%. O rendimento da polpa (41,77%) é inferior ao encontrado por Oliveira et 
al. (1992) de 61,50%. Este se constitui em um parâmetro muito importante para 
avaliação de frutos destinados ao processamento industrial (CHITARRA; 
CHITARRA, 2005). 

 Na Tabela 2 são apresentados os valores dos componentes físico- -
químicos e o rendimento industrial. Da mesma forma que os componentes físicos, 
não houve diferença estatística entre as características dos frutos das cultivares 
avaliadas. O pH médio encontrado de 6,21 indica um fruto pouco ácido (pH acima 
de 4,5), segundo a classificação de Baruffaldi e Oliveira (1998). A acidez total 
titulável (ATT) é um dos critérios utilizados para a classificação da fruta através do 
sabor, onde o percentual encontrado (0,08%) é superior a encontrada por Silva 
Júnior et al. (2007) de 0,056%. Quanto aos sólidos solúveis totais (SST), a média 
obtida de 12,46% é superior à encontrada por Silva Júnior et al. (2007) de 11%. 
Altos teores são importantes tanto para o consumo da fruta ao natural quanto para 
a indústria, pois proporcionam melhor sabor e maior rendimento na elaboração 
dos produtos (SACRAMENTO et al., 2007). 

Cultivar Peso (g) Comprimento 
(cm) 

Diâmetro 
(cm) 

Casca 
(%) 

Semente 
(%) 

Polpa 
(%) 

Gigante 156,11 9,36 5,98 43,28 14,32 42,40 

Redonda 138,55 8,68 6,00 41,94 16,93 41,13 

Média 147,33 9,02 5,99 42,61 15,62 41,77 

CV (%) 12,30 14,63 6,72 13,10 14,25 10,45 
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Água (%) 81,4 

Energia (kcal) 67 

Proteína (g) 1,10 

Gordura total (g) 0,40 

Carboidratos (g) 1606 

Fibras (g) 3,6 

Cálcio (mg) 57 

Fósforo (mg) 32 

Ferro (mg) 1,2 

Tiamina (mg) 0,01 

Riboflavina (mg) 0,02 

Niacina (mg) 0,30 

Vitamina C (mg) 18 

Vitamina A (mcg) 2 

Ác.graxos monoinsaturados (g) 0,08 

Ác.graxos Polinsaturados (g) 0,21 

Ác.graxos saturados (g) 0,07 

Colesterol (mg) 0 

Potássio (mg) 220 

Sódio (mg) 5 

Zinco (mg) 0,12 

Vitamina B6 (mg) 0,06 

Vitamina B12 (mcg) 0,00 

Ác.fólico (mcg) 0 

Folato (mcg) 6 

 

Tabela 2. PH, acidez total titulável, sólidos solúveis totais, vitamina c, açúcar total e rendimento 
industrial de frutos de palma forrageira cv. Gigante e redonda oriundos do município de Uauá, 
Bahia.

CV: Coeficiente de variação
Fonte: Autor/Pesquisa

 Para a variável vitamina C, a média obtida (15,46 mg 100g-1) está dentro 
dos valores citados por Lederman (2005) de 4,6 – 41mg 100g-1. Assim, 
considerando os teores obtidos, os frutos de palma forrageira se constituem em 
uma fonte razoável desta vitamina. Para açúcar total a média encontra da (9,7%) 
está dentro dos valores citados por Lederman (2005) de 10-17%. O rendimento 
industrial ou índice tecnológico é um indicador de qualidade utilizado. A média 
encontrada (5,17%) está próxima da obtida por Silva Júnior et al. (2007) de 5,07% 
e inferior à de Oliveira et al. (1992) com 7,38%. Segundo Sacramento et al. (2007), 
na agroindústria os frutos que apresentam os maiores índices de rendimento 
industrial são os mais desejáveis, por proporcionarem maior possibilidade de 
concentração de sólidos solúveis. 

Tabela 3. Composição nutricional de 100 gramas do fruto da palma.

Cultivar PH Acidez 
Titulável 

(%) 

Sólidos 
solúveis 

totais 
(ºBrix)  

Vitamina 
C 

(mg/100g) 

Açúcar 
total (%) 

Rendimento 
industrial 

Gigante 6,20 0,080 12,60 16,91 10,16 5,33 

Redonda 6,22 0,081 12,31 14,02 9,24 5,01 

Média 6,21 0,080 12,46 15,46 9,70 5,17 

CV (%) 0,46 9,44 1,65 8,40 2,26 7,18 
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Água (%) 81,4 

Energia (kcal) 67 

Proteína (g) 1,10 

Gordura total (g) 0,40 

Carboidratos (g) 1606 

Fibras (g) 3,6 

Cálcio (mg) 57 

Fósforo (mg) 32 

Ferro (mg) 1,2 

Tiamina (mg) 0,01 

Riboflavina (mg) 0,02 

Niacina (mg) 0,30 

Vitamina C (mg) 18 

Vitamina A (mcg) 2 

Ác.graxos monoinsaturados (g) 0,08 

Ác.graxos Polinsaturados (g) 0,21 

Ác.graxos saturados (g) 0,07 

Colesterol (mg) 0 

Potássio (mg) 220 

Sódio (mg) 5 

Zinco (mg) 0,12 

Vitamina B6 (mg) 0,06 

Vitamina B12 (mcg) 0,00 

Ác.fólico (mcg) 0 

Folato (mcg) 6 

 Fonte: Tabla de Composición de Alimentos de CentroAmérica/Instituto de Nutrición de Centro 
América Y Panamá (INCAP)/Organización Panamericana de La Salud (OPS), 2012.

 Conclusões 

 Os frutos de palma forrageira Opuntia ficus-indica (L.) Mill. cv. Gigante e cv. 
Redonda apresentam semelhanças quanto às características físicas e químicas, 
sendo adequados para o consumo in natura e para o processamento industrial.
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or razões econômicas, culturais, ecológicas e históricas, a criação de 

Pcaprinos e ovinos é uma atividade estratégica importante para a segurança 
alimentar do semiárido, seja para o autoconsumo (carne e leite) seja como 

geração de renda. E aqui já cabe uma observação preliminar: não existe a criação 
de caprinos isolada da de ovinos na maioria dos estabelecimentos agropecuários 
do semiárido, coexistindo, também em muitos locais, com a bovinocultura. Esta, 
por questão climática e econômica, tem dado espaço ao crescimento 
principalmente da ovinocultura. 
 De uma maneira geral algumas microrregiões se destacam por um maior 
plantel de caprinos e outras de ovinos, relacionado à predominância ou não da 
vegetação arbustivo-arbórea da caatinga. Segundo Demment & longhuast (1987) 
os caprinos, quanto ao hábito alimentar, são “ramoneiadores”, ou seja, 
consumidores de ramos e folhas de espécies arbustivo-arbóreas e os ovinos 
pastejadores, consumidores preferenciais de ervas. Assim, deduzimos que, 
mesmo sendo uma velha prática, a criação de caprinos concomitantemente com a 
de ovinos, é uma decisão acertada, pois a competição pelo mesmo alimento entre 
as duas criações é pequena, refletindo em maior produção animal por área.

Comercialização

 Outro aspecto a ser destacado na caprinovicultura do semiárido trata-se da 
comercialização, que em muitas localidades ainda é muito rudimentar, vendendo-
se o animal principalmente vivo em feiras semanais, transportados em veículos 
com carroceria repleta de engradados, dispostas em até três compartimentos, em 
viagens de distâncias acima de 350 km para grandes centros consumidores, a 
exemplo de Campina Grande e João Pessoa-PB, Caruaru e Recife-PE e Juazeiro 
e Fortaleza-CE.Paradoxalmente, existem pequenos abatedouros com 
possibilidade de inspeção local e até grandes frigoríficos com inspeção federal, 
ociosos na região Nordeste. Com a ação atual de várias instituições em 
capacitação e organização dos produtores e a aproximação de empresários de 
distribuição, hotelaria e restaurantes, vislumbra-se a perspectiva destes 
produtores entrarem neste mercado com uma margem crescente de agregação 
de renda a sua atividade.
 Tem-se também o abate clandestino de caprinos e ovinos com sério risco a 
saúde humana e o abate nas propriedades para consumo próprio, havendo 
grande disponibilização de peles, que são mal processadas e vendidas a preços 
irrisórios a atravessadores (AQUINO et al., 2001).
 Um outro produto trata-se do leite que, nos últimos anos, passou a ser, 
significativamente, produzido por rebanhos caprinos do semiárido, região quente 
e seca, contrapondo-se a produção do Sudeste, praticada em localidades frias e 
úmidas. Estimulados por compras governamentais com finalidades comerciais 
para a merenda escolar e para crianças inscritas no Programa “Bolsa Família”, 
criadores em localidades onde não se produzia um litro de leite sequer, passaram 
a competir com a produção do Sudeste, surgindo inúmeros pequenos laticínios. 
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Hoje se encontra no mercado desde o queijo a bebidas lácteas e até sabonetes de 
leite de cabras, produzidos na região. Fala-se, inclusive, na fabricação de leite em 
pó de maneira regular.

Raças de Caprinos e Ovinos

 Até pelo pouco conhecimento que temos não vamos nos deter muito sobre 
o assunto. É sabido que algumas décadas atrás o Governo de Pernambuco 
investiu bastante na importação de genótipos de caprinos e ovinos, destacando-
se, com repercussão nacional, a introdução da raça caprina Anglo-nubiana, que 
tem dupla função (produtora de carne e leite). Recentemente, foi o Estado da 
Paraíba que voltou a dinamizar o setor com a importação de caprinos e ovinos da 
África do Sul, sendo os principais ovinos semilanados da raça Dorper e caprinos 
especializados em produção de carne das raças Böer e Savanna. Todas essas 
raças citadas estão amplamente sendo utilizadas pelos produtores em 
mestiçagem, e contribuirão bastante para aumento da oferta de carne para o 
mercado, desde que eliminado o gargalo apresentado anteriormente. Têm-se, 
também, as raças especializadas na produção de leite de introdução um pouco 
mais antiga, a exemplo das Alpinas, Toggenburg e Saanen.
 É bom lembrar nossas raças nativas, para ser mais preciso naturalizadas, 
pois para aqui vieram com os colonizadores, passaram pelo processo de seleção 
natural e se adaptaram ao ambiente. Pode-se citar as raças caprinas Moxotó e 
Canindé, sendo esta boa produtora de leite, e a ovina Morada Nova, que também 
fez parte da formação da raça Santa Inês.
Manejo Alimentar
 Este é um assunto que será abordado com maior ênfase já que é apontado 
como a principal causa do baixo desempenho dos nossos rebanhos (KIRMSE, 
1982; ALBUQUERQUE, 2001; KASPRZYKOWSKI, 1982). Sem desmerecer a 
sanidade e o melhoramento genético, é comum se afirmar que a raça do animal 
começa pela boca. Costumamos dizer, nas nossas apresentações, que genética 
todo animal tem, só precisa de condições para ser expressada. Aí, entra o 
componente primordial que é o ambiente com seu clima, seu solo sua vegetação, 
que sobremaneira influi na alimentação, na sanidade e bem-estar animal.
 Destacando no clima a chuva com sua quantidade e distribuição, é 
característica no Nordeste uma média de precipitação de 500 mm anuais, 
chegando a extremo mínimo de 200 mm em alguns municípios do Cariri 
Paraibano, sendo errática e muito concentrada em poucos meses do ano (quatro 
a cinco meses). Estando a produção de forragem, principal alimento dos 
ruminantes, relacionada fortemente com a precipitação pluvial, tem-se no 
semiárido um período muito curto para produção vegetal e um bastante longo sem 
produção, pela característica da maioria das plantas da caatinga perder suas 
folhas e muitas serem anuais. Também destacamos que os animais silvestres 
convivem muito bem com esta característica, onde uns consomem as sementes 
abundantemente produzidas por essa vegetação, e até as reservas feitas em 
propágulos subterrâneos, ricas em amido. Por outro lado, considerando os 
nossos animais domesticados, que foram introduzidos na época colonial e 
também mais recentemente, com a finalidade de produzir alimentos (carne e leite) 
para a crescente população humana, mas que não estão adaptados a esta 
condição ambiental.
 A prática antiga e que ainda predomina na região, com ligeira diferença de 
lugar, é permanecer com os caprinos na vegetação da caatinga na época seca, 
recolhendo os ovinos e bovinos para “mangas” próximas à sede, onde os ovinos 
recebem suplementação volumosa a base de restolhos e resíduos de cultura de 
milho e feijão, enquanto os bovinos, além desta suplementação, podem receber 
grãos de milho e até concentrado proteico (farelo de soja ou torta de algodão), 
principalmente, se estiverem produzindo leite. Assim, o desempenho animal é 
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muito baixo, com poucas crias, alta mortalidade de crias e animais adultos, baixa 
produção de leite e elevada idade para entrar em reprodução e abate.
 Sendo mantidos exclusivamente na caatinga, por sua maior adaptação, e 
em época de seca havendo falta de alimentos, os caprinos, para sobreviver, 
consomem a casca de muitos vegetais, induzindo muitos ecologistas a 
responsabilizá-los pelo processo de desertificação. Um colega, com ironia, 
pergunta: “alguém já viu algum caprino com um machado na mão ou ateando fogo 
na caatinga?”. Na realidade o responsável é o homem com seu manejo irracional 
da criação.

Produção e Conservação de Forragem

 Felizmente, existem tecnologias disponíveis que ao serem adotadas 
mudariam substancialmente o perfil socioeconômico dessa região (CHAGAS, 
1992).
 A produção de forragem e sua posterior utilização podem ser feitas tanto 
pelo aproveitamento dos recursos da natureza com seus amplos domínios, como 
pelas áreas restritas trabalhadas pelo homem, ou também pelo uso racional e 
estratégico de ambos.
 Como abordado anteriormente, a escassez de forragem nos períodos de 
estiagem, aliada ao baixo valor nutritivo das forrageiras, tem provocado, entre 
outras consequências, baixos índices de produtividade na pecuária nordestina e 
nacional. Em vários países, estes problemas têm sido minimizados, usando-se 
técnicas de conservação de forragem, como ensilagem e a fenação, que são 
realizadas a partir do excedente de forragem do período chuvoso. Algumas 
plantas forrageiras como o sorgo, milho e capim elefante entre outras, vêm sendo 
largamente utilizadas na produção de silagem. O milho e o sorgo têm sido 
apresentados como as espécies mais adaptadas ao processo de ensilagem pelas 
facilidades de cultivo, alto rendimento e pela qualidade da silagem produzida. As 
gramíneas “buffel” e capim corrente, bem como as leguminosas leucena, orelha 
de onça e a maniçoba, euforbiácea encontrada em grande quantidade na 
caatinga, são utilizadas na confecção de feno para alimentação animal (SILVA, et 
al., 2007; SILVA & PEREIRA, 2001; ARAÚJO, et al., 1987). Assim sendo, para se 
atender às necessidades básicas de alimentação dos animais nos períodos de 
estiagem, é necessário o uso de tecnologia para produção e armazenamento de 
forragem, através da ensilagem e fenação.

Cultivo e utilização da palma forrageira

 Uma cultura muito importante para toda a pecuária nordestina trata-se da 
palma forrageira. Ela veio para o Brasil trazida das ilhas Canárias cujo objetivo era 
criar a cochonilha e produzir um corante chamado de “carmim”, o que não teve 
sucesso, tendo se tornado uma planta ornamental. Depois foi que se verificou que 
era ótima forrageira. O Nordeste do Brasil tem cerca de 500mil hectares de palma 
cultivada e Pernambuco possui 130 mil hectares (SANTOS et al., 2006).
 Os cultivares de palma gigante e redonda são as mais plantadas em 
Pernambuco,  e a palma miúda ou doce nos estado de Alagoas e Sergipe. A palma 
é um importante alimento podendo participar em até 40% da matéria seca (MS) da 
dieta dos bovinos, possuindo digestibilidade média de 75%, superior à silagem de 
milho, sendo um alimento de alto valor energético. Presta-se também para a 
alimentação humana, sob a forma de frutas e de brotos. Esta forrageira deve ser 
fornecida aos animais, junto com outros alimentos, como palhadas de culturas, 
pastos secos, capins de corte, feno e silagens, para corrigir seu baixo teor de fibra 
(8 a 13%) e evitar diarréias, e com torta de algodão e farelo de soja para aumentar 
o teor proteico da ração. É uma cultura adaptada às condições adversas do 
semiárido, tendo bom rendimento em áreas de 400 a 800 mm anuais de chuva,  
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umidade relativa acima de 40% e temperatura entre 18 e 30ºC. 
 Na década de 2000/2010, uma praga agressiva (a Cochonilha do Carmim) 
dizimou praticamente a cultura tradicional da palma forrageira. Desde então tem 
sido procuradas alternativas de cultivars resistentes a esta praga. Neste sentido, 
o Instituto Agronômico de Pernambuco tem empreendido um esforço de pesquisa 
e difusão variedades de palma resistentes à praga, destacando-se a orelha de 
elefante, a palma doce ou a miúda e a IPA- Sertânia. Cerca de 10 milhões de 
raquetes foram distribuídas por quase todos os municípios do Sertão e Agreste de 
Pernambuco. Muitos proprietários de pequeno, médio e grande porte passaram a 
multiplicar e vender estes tipos de palma forrageira, de modo que já se conte com 
uma cobertura satisfatória de toda a área de criação de bovinos, caprinos e 
ovinos.
 Todo pecuarista sabe hoje da importância dessa cultura para a produção e 
sobrevivência dos seus rebanhos. O que poucos sabem é que a mesma dá 
respostas econômicas à adubação e à limpa.  A adubação pode ser química, 
usando-se quantidades de nutrientes, de acordo com a análise de solo e/ou 
orgânica, utilizando-se esterco de curral ou de caprinos.  A adubação pode ser 
ainda química + orgânica e deve ser feita tanto no plantio quanto após cada 
colheita, sempre na época chuvosa.

Conclusões e Recomendações

 Vale a pena refletir que na caprinovinocultura, de uma forma geral, mesmo 
com um acervo de conhecimento abundante, fruto de muitas ações de instituições 
de pesquisa e universidades, além das de extensão e financiadoras, a adoção de 
tecnologias, mesmo as mais simples, ainda é pequena. Considerando-se as 
experiências disponíveis de alimentação, sanidade, reprodução e melhoramento 
animal, sendo superada a questão de organização da cadeia produtiva, um 
esforço conjugado na transferência de tecnologia, elevaria com certeza os índices 
zootécnicos e econômicos dessa atividade pecuária.
 Afirmamos ainda, que com a ação atual de várias instituições em 
capacitação e organização dos produtores e a aproximação de empresários de 
distribuição, hotelaria e restaurantes, vislumbra-se a perspectiva destes 
produtores de caprinos e ovinos entrarem no mercado de carne, leite e peles com 
agregação de renda a sua atividade, contribuindo para a melhoria do perfil 
socioeconômico regional, incluindo a questão fundamental da segurança 
alimentar e nutricional.
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ste trabalho é um resumo concebido pelos editores do Caderno nº 3 do 

ESemiárido, enfocado na questão da segurança alimentar. Baseia-se numa 
palestra dos autores acima referidos apresentada na 42ª Reunião Anual da 

Sociedade Brasileira de Zootecnia, realizada há quase dez anos, em Goiânia 
(GO), com enfoque no agronegócio da caprinovinocultura no Brasil. Na época do 
evento, o prof. Josemar Xavier de Medeiros, que chegou a ser alto funcionário do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), era 
docente da Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária da Universidade de 
Brasília. É paraibano, ou melhor, sertanejo da gema, embora cidadão do mundo, 
por seu intercâmbio de visita à vários países. Já Maria Guimarães da Costa, era 
mestranda do Programa Multinstitucional de Pesquisa e Pós-graduação em 
Agronomia (UnB/UPG/UFMS). Evidentemente, o trabalho original revela 
aspectos de comercialização do segmento de caprinovinocultura, com uma lógica 
externa mais conceitual e universalista enfocada na cadeia de comercialização. 
Alguns pontos são comuns com o objetivo da segurança alimentar e nutricional.
 Evidentemente,  os estrangulamentos que comprometem à 
comercialização de carne e leite da caprinovinocultura se acentuam no semiárido, 
por conta de diversos fatores e circunstâncias peculiares do Nordeste seco. Do 
extenso trabalho de análise do marcadores do segmento caprinovinocultor no 
Brasil, os editores, com um grau de permissividade creditado, afetivamente, a um 
dos co-autores (o prof. Josemar Medeiros) destacam, quase caricaturalmente, os 
traços mais pertinentes aplicados à nossa sub-região. São tópicos mais 
diretamente relacionados com a segurança alimentar propriamente dita e as 
“estenoses” que dificultam criticamente a cadeia de comercialização no Nordeste 
e no Brasil. O diagrama abaixo, bem como as fotos colhidas pelo primeiro autor, 
em zonas rurais da Espanha, mostrando cabras pastando em galhos de uma 
árvore de grande porte na terra de Dom Quixote, ilustram a contribuição marcante 
dos dois autores. Nossas cabras ainda não necessitaram da artimanha de escalar 
árvores. E não precisarão, se nós próprios aprendermos seu manejo adequado e 
o suporte de políticas multissetoriais que resgatem o protagonismo dos próprios 
criadores de cabras e ovelhas.
 No Brasil e, notadamente, no semiárido do Nordeste, tão complicada como 
a escalada das cabras espanholas para comer no alto das árvores folhas e 
vagens a 10-15 metros de altura, é o caminho crítico para ficar com uma pequena 
fatia de saldo nos vários galhos que brotam da cadeia de comercialização. Sem 
pensar, evidentemente, no desafio maior de produzir satisfatoriamente carne e 
leite do binômio cabra/ovelha.
 Tornam-se necessários mecanismos de coordenação para estabelecer as 
bases comerciais e de mercado, mas também para estabelecer a tecnologia de 
produção capaz de atender as exigências e necessidades dos consumidores. E 
aqui se define o espaço da segurança alimentar.
 Do ponto de vista dos segmentos situados a jusante dos produtores de 
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caprinos e ovinos, principalmente frigoríficos e a grande distribuição, há a 
necessidade de que a coordenação técnica se estabeleça uniformemente sobre 
todos os seus fornecedores. É a forma de atender às exigências de padronização, 
qualidade e preferência do mercado consumidor.
 O mercado de ovinos e caprinos no Brasil ainda é caracterizado por um 
grau elevado de uniformidade, fazendo com que, na ótica dos produtores rurais, 
devido a elevada liquidez do animal vivo no mercado, este passa a ser 
considerado um ativo de baixa especificidade. Como a especificidade dos ativos 
representa o mais importante indutor do modo de governança, pode parecer 
incorreto, do ponto de vista dos produtores, a opção pela governança via 
mercado.
 Esse modelo de governança apresenta-se incapaz de assegurar os 
padrões técnicos exigidos pela classe de consumidores de rendas mais altas. 
Esse aspecto talvez represente hoje, o principal desafio a ser superado pelos 
produtos derivados da caprinovinocultura.
 O maior nível de incerteza, decorrente da assimetria de informação e da 
possibilidade de oportunismo, tem frequentemente caracterizado tais transações 
como do tipo perde/ganha. Formas mais adequadas de governança das 
transações devem estar apoiadas em processos do tipo ganha/ganha, 
principalmente na interface entre produtores rurais e agroindustriais. 
 Dentro desta visão sistêmica, é ilustrativo considerar as grandes questões 
que perturbam a vida dos produtores. À sua montante, os componentes custos, 
compreendendo crédito, rações, remédios, vacinas e infraestrutura, com um peso 
de 8,3%, face a um ativo de 6,67% na comercialização. Portanto, já sai perdendo. 
O abatedouro, da noite para o dia, ganha 8,67%. O comércio ganha 23,64%. O 
consumidor institucional (escolas, hospitais, quartéis, etc) fica com 10,34%. De 
outra parte, o curtume mais simples ou mais rudimentar, apodera-se, 
modestamente, de 1,67%, enquanto o mais sofisticado, que produz o couro 
acabado, lucra 8,0% entre a compra e venda de peles. Enquanto isto, a indústria 
de vestuário e calçados ficaria, em termos relativos, com a maior fatia dos lucros, 
com 16%. Ficam, portanto, como espaços “polares” de dúvidas, os produtores e o 
consumidor, com suas demandas e expectativas.

 Destacam-se, no interesse do processo de comercialização, o valor 
nutricional e o sabor diferenciado das carnes dos ovinos e caprinos, o seu teor 
mais baixo de gorduras e de ácidos graxos saturados. O consumo de carnes, 
antes restrito ao meio rural e pequenas cidades, comaça a se expandir em centros 
urbanos mais desenvolvidos, atingindo estratos de renda mais elevados. No 
entanto, no Brasil, o consumo de carnes desses animais ainda está bem abaixo 
de seu potencial, estimando-se em apenas 700 gramas por pessoa/ano, 
enquanto na Nova Zelândia é 45 vezes maior (COUTO, 2001).
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 O conceito de comercialização, na ótica do agronegócio, deve incorporar a 
transmissão do produto pelas várias estratégias do processo produtivo. O grande 
desafio ainda diz respeito a uma demanda relativamente estável, com uma oferta 
de matérias primas agropecuárias que flutua sazonal e aleatoriamente. Da parte 
do consumidor, valoriza-se, de forma crescente, atributos considerados “não 
preço”, tais como garantia de suprimento, de qualidade, de conveniência, de 
“saudabilidade”, etc; o que demanda dos produtores rurais, investimentos em 
ativos cada vez mais específicos. O atendimento desse novo padrão de 
demanda, que tem muito a ver com a segurança alimentar, requer mecanismos de 
coordenação e comunicação não apenas comercial (relativa a transação de 
compra e venda), mas também técnica, fazendo com que a tomada de decisões 
na instância das unidades rurais seja cada vez mais externa a estas unidades 
isoladas ou cooperadas. Assim, a tendência é que a “coordenação técnica” seja 
exercida por segmentos localizados e jusante de produção agropecuária 
(agroindústria e distribuição). Nesse contexto, o estabelecimento de um processo 
de comercialização torna-se mais importante que a incessante busca de 
produtividade competitiva, ou seja, redução de custos de produção.
 A necessidade de estabelecimento de uma visão sistêmica do agronegócio 
da carne, leite e produtos derivados da caprinovinocultura por parte de todos os 
seus segmentos exige a compreensão e o autorreconhecimento de cada um 
desses segmentos como parte de uma cadeia produtiva mais ampla. 
Desaparece, assim, a ideia de unidades autônomas de produção, substituída pela 
ideia de que existe uma missão a ser cumprida pela cadeia produtiva. Ou seja, 
colocar leite e carne de caprinos ou ovinos no mercado obedecendo aos padrões 
de exigência, seja de segurança alimentar, seja na regularidade da oferta, sob 
medida das expectativas dos consumidores.
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Cadernos do Semiárido, 

A CARTA DO UMBUZEIRO

Malaquias Batista Filho
PhD em Saúde Pública pela USP; Professor Emérito da UFPE e UFBA; Docente e 

pesquisador do Instituto Medicina Integral Prof. Fernando Figueira-IMIP.

umbuzeiro é uma árvore símbolo do sertão semiárido. Acumula, 

Oavaramente, a escassa água das chuvas, cobre-se de folhas e frutos por 
breve período no inverno e entra em economia de asceta nos longos 

meses de seca. “Hiberna” no calor do verão, como animais e plantas hibernam no 
gelo da Patagônia, do Canadá e das estepes russas. É uma estratégia de 
sobrevivência que não falha. Umbuzeiro é também o “sobrenome” de um 
pequeno município do Cariri paraibano - São Sebastião do Umbuzeiro - onde, há 
12 anos, um grupo local debate, propõe e experimenta estratégias de viabilização 
do semiárido.
 Esta “Carta do Umbuzeiro” é a crônica analítica desses anos de debates, 
reflexões e experiências, enriquecida com a contribuição crescente de “experts” 
de além fronteiras. Consolida-se como uma carta de princípios elementares na 
busca de alternativas para o desenvolvimento sustentável de espaço semiárido. É 
um decálogo de posições conceituais e pragmáticas sobre o ajustamento 
homem/meio nos sertões do Nordeste. 

 1. É preciso aprender a lição do umbuzeiro e de outras plantas, animais, 
homens e culturas que se desenvolvem satisfatoriamente nos ecossistemas 
semiáridos daqui ou de outras regiões do mundo, adaptando-se às limitações e 
aproveitando as potencialidades do meio. É esta a primeira lição, o mandamento 
maior para uma convivência não litigiosa com o semiárido.
 2. Já se disse muito bem que países sujeitos aos rigores de baixíssimas 
temperaturas (o Canadá, as nações escandinavas, por exemplo) não têm 
departamentos de obras contra o frio, como nós os temos contra as secas. Sabem 
conviver satisfatoriamente com a neve e o gelo que durante longos meses 
praticamente levam a vida vegetal a uma moratória fisiológica. Não faz sentido 
lutar contra as secas no Nordeste. É uma batalha perdida por definição prévia. A 
única saída consiste na convivência pacífica e inteligente com o regime de chuvas 
escassas e irregulares.
 3. Dentro desta lógica, é um equívoco insistir na tríade milho/feijão/gado 
bovino como espinha dorsal da economia agropastoril do semiárido. A baixa 
produtividade, os custos comparativos e, sobretudo, a abertura de mercados para 
estes produtos tornam a competição praticamente inviável. Possível no passado, 
numa economia de clausura (os “oikos” sertanejos), torna-se um contrassenso no 
presente, com os mercados globalizados.
 4. É necessário repensar e redefinir a política de recursos hídricos. Hoje, os 
pequenos açudes secam com a primeira estiagem e os grandes já não enchem 
porque a água dos rios fica retida na malha de barragens de pequeno e médio 
porte, a montante de suas bacias de acumulação. E a vazão do São Francisco, 
decididamente, não vai chegar para mais de 10% das necessidades potenciais do 
semiárido. Qualquer solução baseada na demanda maciça de água esbarra na 
lógica fatal de sua escassez. Por que não socializar o recurso da barragem 
submersa, do barreiro estreito e profundo, do cacimbão, da perfuração de poços 
tubulares, da cisterna doméstica, da pequena irrigação por gotejamento, tudo em 
regime de uso "pesado, medido e contado"?
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 5. Ao invés de lavouras altamente exigentes em termos de água e solo, há 
de se recorrer a plantas nativas ou importadas devidamente adaptadas aos 
regimes de semiaridez. É o caso do umbuzeiro, das cactáceas nativas, do 
juazeiro, da jurema, do angico, do mororó e da ingazeira. Ou da palma forrageira, 
da algaroba, do aveloz, da leucena, do capim buffel, da cunhã e, em casos 
singulares, da excepcional atriplex para solos salinizados.
 6. Embora possam apresentar características comuns, os semiáridos não 
são iguais. Por conseguinte, não se dispõe de uma receita única, uma cesta 
isonômica de medidas igualmente eficazes para o Sahel, o Arizona, o Texas, o 
Sinai ou as zonas semidesérticas da Austrália, do México, do norte do Chile e 
Argentina e do semiárido nordestino. Embora existam ensinamentos universais 
que podem ser partilhados, o Nordeste deve construir seu próprio aprendizado, 
experimentando e validando soluções autônomas para o contexto de nossos 
ecossistemas físico, zoobotânico e cultural.
 7. A caprinocultura pode ser o centro de uma nova constelação econômica 
do semi-árido. Não é por simples acaso que 90% do rebanho caprino do Brasil 
está no Nordeste. São onze milhões de animais para doze milhões de habitantes. 
Com um contingente doze vezes menor, a França produz uma receita anual de um 
bilhão de dólares, apenas com exportação. O nordeste pode e deve ampliar seu 
rebanho, melhorar os métodos de produção e aproveitamento diversificado da 
carne, leite e derivados, pele, vísceras e outros subprodutos da caprinocultura, 
agregando preços e demandas de mão de obra para a ocupação de sua gente.
 8. A cada seca se gasta entre 1 a 1,5 bilhão de reais com as chamadas 
frentes de emergência, que chegam a mobilizar um milhão ou mais de 
trabalhadores. São recursos gastos ociosamente ou em obras pouco produtivas e 
descartáveis, como estradas de terra que se desmancham na primeira chuva ou 
pequenos açudes que secam nos primeiros meses de estiagem. Por que não 
mudar esta agenda para um novo enfoque - plantio de palma forrageira, de 
aveloz, de capim buffel, de leucena, de agave, construção de cisternas, poços 
profundos, cacimbões, barragens submersas etc, nas pequenas e médias 
propriedades mais vulneráveis aos efeitos das secas? Seriam obras 
estruturadoras, ao invés de simples emergências que conferem caráter transitório 
a um problema permanente - o ciclo recidivante das secas.
 9. Diz-se que o semiárido nordestino está superpovoado. É uma verdade 
apenas parcial. No cerne da questão demográfica está a equação recursos 
naturais/produção de bens e serviços/população. A adequação de seus termos, 
em função de bem estar coletivo, é uma questão de manejo racional de novas 
ideias e iniciativas ajustadas às limitações e potencialidades do semiárido. Nessa 
perspectiva, ampliando o espaço econômico e seu acesso social, a relação 
população/território desloca-se para novos limites.
 10. Pensar e trabalhar alternativamente o semiárido, seus problemas e 
soluções, deve constituir um processo contínuo, permanente, participativo e 
autônomo de proposição e experimentação de ideias inspiradas na metáfora do 
umbuzeiro. Isto demanda um corpo próprio de saberes e fazeres dialeticamente 
ancorados na realidade do meio físico, biótico e social, a partir do qual a ciência e 
a tecnologia devem projetar suas perspectivas e instrumentos de transformação e 
desenvolvimento. Neste sentido, devem ser mobilizados os núcleos regionais e 
estaduais de estudos, os institutos de pesquisa agropecuária dos estados, as 
universidades, os serviços de extensão rural, os centros de estudos econômicos e 
sociais, os organismos não governamentais e os movimentos sociais 
organizados. Isto supõe a institucionalização de uma política regional de 
pesquisas de caráter transdisciplinar e holístico, com muitos "logos" e um pouco 
de utopias.

Reproduzida, como carta de princípios, do livro “Viabilização do Semiárido.
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Uma Honrosa Parceria

 enorme o prazer de tornar público o meu sentimento de orgulho pela oportunidade de participar dessa Éparceria com o CREA, Universidades, Academias e diversas outras entidades promotoras do conhecimento 
e do desenvolvimento social. 
 Primeiramente, porque temos de nos tornar maiores, a fim de darmos uma colaboração efetiva e 
correspondermos às melhores expectativas.
 Isso poderá ser alcançado com relativa facilidade se conseguirmos o envolvimento e a participação de 
muitos rotarianos que, atuando em cidades de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, integrantes da 
área geográfica do Distrito 4500 do Rotary International,  já tem se envolvido com importantes temas ligados às 
populações desses Estados que são parte da região semiárida brasileira.  
 Segundo, porque já temos uma rica história a nós transmitida por diversos e expressivos companheiros 
que, como Eudes de Souza Leão Pinto e Mário de Oliveira Antonino, nos têm proporcionado exemplos dignos 
do conceito dessa instituição centenária chamada Rotary. 
 O que mais gostaria de salientar, através desta breve mensagem, é o fato de termos recebido de 
Governadores rotários, que passaram por este Distrito, exemplos muito dignificantes, como foi o caso de nomes 
como o ex-governador Theóphilo Benedicto de Vasconcellos, ex-professor e ex-Pró Reitor da UFPE, que 
realizou um seminário com a participação de mais de 1.200 rotarianos para discutir, durante dois dias, no 
Recife, o Programa 3H do Rotary (Health, Hunger, Humanity) - Saúde, Fome e Humanidade. O nosso grande 
parceiro desse evento foi o Departamento de Nutrição da UFPE. 
 Outra exitosa parceria foi realizada entre o Rotary Club de Guarabira-PB e a Diocese daquela cidade 
paraibana. O programa explorou a oferta de alimentação alternativa para menores e beneficiou durante alguns 
anos mais de 200 crianças. 
Já o ex-governador José Alberto Van Drunnen também participou desse programa que despertou um interesse 
tal que o Comandante Militar do Nordeste da época, general de Exército Luiz Gonzaga Schroeder Lessa  
interessou-se em conhecê-lo, e programou proveitosa visita. O governador Van Drunnen, o diretor Mário 
Antonino, o ex-governador Theóphilo e o companheiro José Cursino, do Rotary Recife-Boa Viagem também 
estiveram presentes à visita. 
 Com a colaboração do companheiro Girley Brazileiro, o governador Albert Van Drunnen realizou profícuo 
seminário, tendo publicado uma carta intitulada “O Clamor das Secas”. 
 O governador Emerson Loureiro Jatobá, por sua vez, realizou Seminários sobre Alimentação e Nutrição, 
em quatro cidades-polo do Nordeste, obtendo excelentes resultados. 
 Por sua vez, o governador Francisco Leite Perazzo implantou outra expressiva ação, resultante da 
parceria entre o Rotary Club de Pombal, o Rotary Recife-Largo da Paz, o Rotary de Drummondville, do Canadá, 
através da qual realizou-se um projeto de irrigação com orçamento de US$ 254.000,00 (duzentos e cinquenta e 
quatro mil dólares). Graças a esse esforço combinado, foram irrigadas várias culturas em 24 hectares de terras 
às margens do Rio do Peixe, em Pombal, com êxito total. 
 São depoimentos como esses que valorizam e engrandecem essa parceria que muito nos honra, como 
rotarianos. 

Eduardo Carneiro Mota
Governador 2014/2015 do Rotary International 


